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Nossa Capa 

Em arte visual, O olho é a parte mais im
portante do corpo humano, pois saber 
olhar sempre foi o primeiro ato produtivo 
para sua inteligibilidade. Nossa capa quer 
visualizar uma idéia de força e força 
apocalfptica. Um quadro, sinistramente 
didático, que se observa com apreensão e 
realismo. O antônimo de convergência. A 
ruptura das forças que possibilitam a 
coesão e a vida. A terra se esfacela e vai se 
desfigurando em veloz movimento es
pacial. ,Suas partes desintégram-se, sem 
rumo. E apenas um sim bolo. Uma figu
ração mental. Pode, também, ser uma 
realidade no macrocosmo sem vida óu nos 
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microorganismos de vida primária. Tanto 
na pessoa como na sociedade. Na Igreja e 
nas Congregações. A UNIÃO e a re-união, 
O reverso da representação de nossa capa, 
é o lugar teológico para ·a teofania de 
Deus. "Onde dois ou três estiverem 
R EUNIDOS em meu nome, Eu estoú no 
meio deles", Mt 18, 20. CONVERGENCIA 
quer continuar sendo, em 1983; o que 
sempre foi. um insistente convite mensal. 
a Você, Religioso e Religiosa, para se trans
formar·ldiuturnamente em 'instrumento de 
RECOMPOSiÇÃO. Da UNIÃO promana a 
força e a única solução fundamental. 
Vivemos um universo de antfteses e 

. oposições pouco dialéticas. Urge criar es
paços intermediârios de harmonia. re-
movendo barreiras, distorções, impasses. 
com a intuição do instante e a consciência 
global do tempo . Só assim, até onde a vis
ta alcança, o edifício da VIDA RELIGIOSA 
ganhará a necessária aderência e as fun
dações que lhe garantem o papel e a fun
ção na construção do REINO, de sua PAZ 
e UNIDADE. 

Registro na Divisão de Censura e Diver
sões Públicas do D.P.F. sob o n~ 1.714-
P .209/73. 
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EDITORIAL 

Começar um novo ano signifi
ca experimentar sentimentos di
versificados que se unificam na 
tônica da esperança. Esperança 
de dias melhores, de paz para a 
humanidade, de harmonia e bom 
entendimento na famllia, no tra
balho, no convlvio fraterno. Espe
rança, . numa palavra, de que o 
Reino de Deus com sua dinâ
mica de justiça, de fraternidade, 
de respeito à dignidade de todos 
- aconteça de fato em cada um 
dos dias que começam a suce
der-se na seqüência de mais um 
ano. 

Convergência - a revista dos 
Religiosos e Religiosas do Bra
sil · começa 83 nesta mesma tô
nica. E quer ser para todas as co
munidades, para todos os seus 
Leitores, uma mensagem viva de 
esperança. Quer anunciar com o 
profeta e em nome do Senhor: 
"Fortificai as mãos desfalecidas, 
robustecei os joelhos vacilantes. 
Dizei aos de coração perturbado: 
cobrai ânimo, não temais! Eis o 
vosso .Deus. Ele próprio vem e 
vos salvará". Esta · certeza da 
presença de Javé que salva e que 
liberta é a fonte da esperança de 
seu povo, hoje como nos dias an
tigos. Nesta certeza se apóia pa
ra superar os obstáculos da ca
minhada e as ambigüidades da 

história. Nesta certeza confia pa
ra além de todas as forças do 
mal, da destruição e da morte. 
Desta certeza faz emergir a ca
pacidade de esperar contra toda 
esperança e a coragem de anun
ciar a vitória definitiva do Reino 
da justiça e do amor. 

Nesta perspectiva de esperan
ça e de libertação, Convér.gêncla 
focaliza este ano dois aconteci
mentos · significativos na Igreja e 
na Vida Religiosa do pais: a ce
lebração do Ano Vocacional e a 
ocorrência da XIII Assembléia 
Geral Ordinária da CRB. O pri
meiro destes acontecimentos 
o ANO VOCACIONAL visa en
volver toda a comunidade ecle
sial na alual situação das voca
ções de especial consagração na 
Igreja,sobretudo, presbiterais. 
Quer ser um tempo forte de re
flexão, de oração e de esperan- . 
ça em torno a esta questão vital 
para a Igreja do Brasil. 

O segundo a ocorrência da 
XIII Assembléia Geral Ordinária 
da CRB constitui um momen
to de espec·ial participação e co
munhão na vida da CRB. A temá
tica escolhida para a reflexão 
desta Assembléia Geral focaliza 
um tema de particular interesse e 
atualidade: Autoridade e Gover
no na Vida Religiosa. O texto-ba-
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se, amplamente divulgado foi es
tudado e discutido nas comunida
des e mais de 300 respostas de 
provinciais ou comunidades che
garam até dezembro à CRB. Des
ta rica contribuição dos Religio
sos e Religiosas do Brasil, deve 
surgir agora o conteúdo da re
flexão na Assembléia, com os as
pectos a serem aprofundados e a 
organização e dinâmica destes 
dias de encontro fraterno, de re
flexão e de decisão, que consti
tuem a Assembléia Geral. 

Neste primeiro número do ano, 
Convergência oferece aos seus 
Leitores o · artigo de Frei Clodo
vis Boft, OSM: "Comunidades au
togovernadas: autoridade e obe
diênda nas comunidades de in
serção", Nela o autor focal·iza a 
"questão particular da autorida
de-obediência na Vida Religiosa, 
tentando perscrutar as mudanças 
que ar estão se dando, mais par
ticularmente no nrvel das peque
nas comunidades inseridas. O 
que nelas se passa exprime de 
maneira mais clara e definida o 
que se passa de forma mais di
fusa (e mesmo confusa) no cam
po mais vasto de toda Instituição 
Religiosa" . 

"Vocação e vontade de Deus" 
é uma .reflexão do Pe. Erich 
Georg Hennings, barnabita, so
bre o desígnio libertador e salví
fico de Deus para o homem. Pa
ra o autor, a vocação significa 
que cada pessoa "tem uma ra
zão de ser, uma missão, um lu
gar, uma realização no plano sal
vifico de Deus, · dentro da histó· 
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ria humana. É chamada à exis· 
tência para.,. configurar-se a 
Cristo, a partir do batismo, a fim 
de ser libertada do pecado, da 
morte e de todas as formas de 
escravidão tanto externos quan
to internos". 

O artigo do Irmão Nery, FSC, 
- "O . Espírito Santo, educador 
perene de nossa fé, segu,ndo o 
Novo Testamento" é uma re
flexão ,bíblica em torno ao assun-. . . . 
to, que quer ajudar os leitores a 
dar "passos sig'nificatlivos em 
seu crescer em idade, sabedoria 
e graça, para ser cada vez mais 
maduramente transparência' de 
Deus, agente da construção do 
Reino, deixando·se guiar pelo 
Espírito Santo nosso perene 
ed ucador". 

"Opção pelos pobres e cultu
ra secular Implicações do mo
mento eclesial" é um traba
lho do Pe. Marcello de Carvalho 
Azevedo, SJ, de grande atualida· 
de e especial interesse, Nele, o 
autor focaliza e trata de esclare
cer a tese segundo a qual a "se
CUlarização ,não é e nem será 
problema para a evangelização 
na América Latina, sobretudo no 
Brasil", Na sua profunda análise 
da questão, Pe. Marcello deixa 
claro que "bem fundada, é certo, 
tal posição não pode ser, · contu
d'o, absolutizada", O artigo re
veste particular interesse para 
quantos se preocupam com a 
Evangelização no hoje e no ama
nhã da nossa Igreja e do nosso 
continente. 

Ir. Maria Carmelita de Freitas, ' FI 
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I N F O R M E· 
CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL ' 

ENCONTRO ANUAL DA DIRETORIA E EXECUTIVO " 
NACIONAIS COM OS PRESIDENTES 

E SECRETARIOS EXECUTIVOS REGIONAIS 

Realizou-se no Rio de Janeiro, de 16 
a" 19 de novembro de 82, mais um En
contro anual da Diretoria e Executivo 
Nacionais com os Presidentes e Secre
tários Executivos Regionais da CRB. 

Participaram pela Nacional: Pe. Décio 
Batista Teixeira, Presidente; Pe. Oionl
sio Schiuchelli; Ir. Claudlno Falqueto 
Ir. Silvino Fritzen; Pe. Manoel Losada; 
Ir. Ma. das Graças Martins; Ir. Clea de 
Castro Neves; Ir. Maria de Fátima Maron 
Ramos; Ir. Emestina Costa - Diretores; 
Ir. Helena Maria Ferreira, Ir. Maria Car
mellta de Freitas; Ir. Maria Vilani Rocha; 
do Executivo Nacional. Das Regionais 
participaram Pe. Bruno Sechi e Ir. Elena 
Loi (Belém); Pe. Faliero Bonci e Ir. Cir
ce de Almeida Godoy (B. Horizonte); 
Ir. Francisco de Paula Vitor e Ir. Maria 
Luiza Luca (Brasflia); Pe. José Winkler 
e Ir. Elza Glovanella (Campo Grande); 
Pe. Pedro Salet Filho e Ir. Maria Agnes 
Heinen (Curitiba); Fr. Luis Carlos Bor
tolozzo e Ir. Ilva Ogliari (Florianópolis); 
Ir. Josélia Maria Soares Parente e Ir. 
Maria de Jesus Solon (Fortaleza); Fr. 
Humberto Pereira de Almeida e Ir. Eliza
beth A. de Oliveira (Goiânia); Fr. Be
nigno Falchi e Ir. Vara de Souza Maga
Ihaes (Manaus); Pe. Isidro Salet e Ir. 
Amália Marcon (Porto Alegre); Ir. Patri
cia Mc Cluskey e Ir. Piedade Santos (Re
Cife); Fr. Neylor Tonin, Ir. Diga de O. 
Soares e Ir. Ivone Leite Coelho (Rio de 

Janeiro); Pe. Oionlsio Schiuchetti e Pe. 
" . 

Xavier Nichele (Salvador); Pe. Olivio Jo
sé Sedin e Pe. Joviano de Lima Junior 
(São Paulo); Pe. Antônio Barónio e Ir. 
Irene (São Luis); Ir. Patricia Neihouse 
(Teresina). 

o conteúdo do encontro incluiu: uma 
visão ' da realidade da CRB hoje, como 
ponto de partida para a busca de novas 

• • perspectIvas; uma reflexão sobre o atual 
momento da Igreja, com a assessoria do 
Pe. João Batista Libânio, SJ; e o estudo 
de alguns pontos administrativos. 

Seus objetivos específicos eram: 

a) Avaliação da CRB durante o ano 
em curso. b) Busca de linhas comuns 
para 1983. c) Programação das ativida
des para 1983. d) Convivência de toda 
a equipe dirigente da CRB. Tudo Isto, 
a partir do Objetivo especifico da CRB: ' 
"Animar e promover a VR no Brasil e 
coordenar a atividades que visem este 
objetivo" . 

Na manhã do 19 dia, após a oração 
e a dinâmica de entrosamento, cada 
Regional e a Nacional deram uma visão 
da sua realidade, apresentando 3 pon
tos altos da sua caminhada e 3 desa
fios. Esta visão globallzante da realida
de foi aprofundada numa tarde de ora
ção, preSidida pelo Pe. Isidro Salet, SJ, 
preSidente da Regional de Porto Alegre. 
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o segundo dia foi dedicado todo ele 
à reflexão do tema "Discernir na Igreja 
na atual conjuntura". Pe. João Batista 
Llbânio, SJ, fez uma colocação clara, 
questionadora e densa sobre o assunto, 
à qual seguiu-se o trabalho dos grupos 
e o plenário de intercâmbio de idéias 
e questionamentos. 

No terceiro dia, e a partir dos pontos 
altos e desafios levantados anteriormen
te, o grupo se dedicou a buscar e a 
aprofundar prioridades comuns para 83. 
O trabalho nos grupos e, sobretudo, os 
plenários foram extremamente ricos. 

Finalmente, o último dia do encontro 
destinou-se · ao estudo de assuntos ad
ministrativos, terminando com uma in .. 
teressante informação dada pela Nacio
nal sobre a atual conjuntura da Igreja e 
da Vida Religiosa na América Latina. 

. «) trabalho destes 4 dias de comu
nhão e participação resultou em algu
mas prioridades comuns de ação para 
83 traçadas pelo grupo e que são as 
seguintes: 

J. Inserção 

1 . Visão da realidade: 

Constitui uma área bastante acionada. 
Houve um progresso, uma caminhada: 
vai-se construindo um novo estilo de 
VR e crescendo a consciência de cons
tituir uma nova forma de expressar o 
ser religioso hoje. Existem também de
safios: geralmente, estas comunidades 
se situam em áreas conflitivas; falta
lhes, às vezes acompanhamento e apoio, 
seja das Dioceses, seja das Congrega
ções. Para algumas comunidades, o .pro
blema da manutenção ainda não foi 
equacionado: às vezes os religiosos são 
mal remunerados, outras vezes cria-se 
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dependência econOinica que tolhe a li
berdade de açao. 

2. Estratégia: 

Sente-se a necessidade de: 

- Incentivar esta nova modalidade 
de VR dentro das opções de Puebla e 
da Igreja no Brasil. Para isto, oferecer 
a estas comunidades maior apoio e a$w 
sessoria. Dar condições para que se es
tabeleça um diálogo tranqüilo entre os 
religiosos inseridos em meios populares 
e suas províncias. 

- Na área da Formação, preparar os 
religiosos para a inserção. Recomenda
se um tempo prévio de estágio em algu
ma comunidade Já inserida. 

- Reunir os Provinciais e estabelecer 
uma reflexão sobre esta modalidade de 
VR, para que possam compreendê-Ia 
melhor, apoiar e avaliar a sua cami
nhada. 

- Proporcionar encontros e seminá
rios aos religiosos inseridos em meios 
populares para refletirem sobre a iden
tidade e carismas próprios e assimila
rem e cultivarem este novo modo de ser 
para os outros. 

- Estabelecer linha de colaboração 
com os Bispos e a Regional para uma 
reflexão conjunta sobre formas e locais 
de inserção. 

- Levar o próprio grupo de religiOSOS 
a estudar os motivos da sua inserção 
em meios populares. 

JI. Formação 

1 . Visão da realidade: 

1.1 - Constatou-s.e que, muitas ve
zes os jovens vocacionados apresentam 



limitações: afetivas (bloqueios, angustia, 
insegurança); intelectuais (escolaridade 
insuficiente); cristãs (evangelização su
perficial). 

Possuem, c.om freqüência, uma cons
ciência não errtiea, ingênua ou mágica 
que leva a atitudes e posições falsas. 
Entrelanto, estes jovens são portadores 
de: boa vontade, generosidade, sinceri
dade; sensibilidade e experiência; afã 
de autenticidade, desejos de participar 
do processo formativo; decisão de con
sagrar-se a Deus e ao projeto do Reino, 
participando numa evangelização liber
tadora. 

Além disso quando se trata de jovens 
de meios populares ou provenientes de 
outras regiões sofrem o impacto cultu
ral. . 

1 .2 - Em relação aos formadores 
constatou-se que: 

- Participam nos encontros e semi
nários e acompanham os Jovens religio
sos, noviços e postulantes nas ativida
des da Formação inicial a CRB. No en
tanto, sentem-se Inseguros, porque: 

- Reconhecem suas deficiências e 
condicionamentos na formação humana, 
teológica ' e, às vezes, intelectual. 

- Não sabem como formar numa so
ciedade em transformação. 

- Devem formar os jovens sem reti
rá-los de seus ambientes. 

- Pelo fato das Congregações esta
rem buscando uma clareza maior na 
identidade religiosa e congregacional. 

1 .3 - Na linha da formação perma
nente, percebe-se que há, por um lado, 
muíta presença nos cursos e encontros 
da CRB em nivel Nacional e Regional 
Por outro, nota-se ainda: 

- fechamento e bloqueio por .parte 
de algumas pessoas; 

- alguns religiosos que se tornam 
apenas bons profissionais, ac6mulo de 
tarefas que Impede o seu crescimento 
espiritual e apostólico; 

- fechamento de algumas congrega
ções. 

2. Estratégia: 

2.1 - Dinamizar um processo contí
nuo e libertador, capaz de Integrar for
mação humana (social, psicológica, cul
tural) e valores evangélicos, em função 
de um projeto religioso. 

2.2 - Organizar encontros, seminá
rios. cursos, proporcionando: - apren
dizagem de revisão de vida e discerni
mento (ver-julgar-agir e celebrar). 

2.3 - Preparar animadores espiri
tuais e formar grupos de apoio .para tro
ca de experiências entre os formado .. 
res. 

111. Nucleação 

1. Visão da realidade: Constatou-se: 

1.1 - A dinamização de rica progra
mação, e integração com os planos dio .. 
cesanos e suas prioridades: Criação de 
novos n6cleos e boa resposta dos reli- ' 
giosos. Presença da equipe Coordena
dora. Solicitação de presença e de aju
da. Clima de entrosamento nos cursos 
e encontros. Descentralização de cur
sos e de atividades, gerando correspon
sabilidade, integrando mais os membros 
num trabalho de CRB, deslanchando 
criatividade e abrangência de vida . . Se
torização geográfica facilita reunião dos 
religiosos, participação e . corresponsa
bilidade, fraternidade sincera. Credibili-
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dada conseguida através da qualidade 
dos cursos e valorização da vida frater
na. 

L 2 - De outro lado surgem os desa
fios: falta de elementos - para assumir 
as lideranças; extensão de algumas re
gionais, dificultando congregar os reli
gio$os; ausência de sacerdotes e ir
mãos; pouca participação dos religio
sos de algumas capitais; Isolamento, 
falta de consciência de Igreja. 

2. Estratégia: 

2.1 - Pretende-se: Criar consciência 
de que todos(as) os(as) religiosos(as) 
são CRB. Adquirir a ótica da periferia, 
isto é, dos religiosos dos núcleos. Au· 
menta r o grau de participação na to
mada de decisão. Criar, condições para 
um relacionamento a nlvel de núcleos. 
Criar estruluras para que as reflexões 
feitas a nlvel da Nacional ou Regional 
cheguem até as bases. 

2.2 - Para isto, sugerem-se estes 
passos: Visitas freqüentes aos núcleos. 
Um ou dois encontros anuais. Cursos 
de treinamento para os coordenadores 
de núcleos. Descentralização dos pro
gramas de formação. Fornecimento de 
material de reflexão. Valorização e 
apoiar mais os coordenadores de nú
cleos. Criar um processo participativo, 
de modo a pOSSibilitar que nas assem
bléias dos núcleos se participe na es
colha do tema das assembléia regional, 
das prioridades e metas. Estudar a pos
sibilidade de aumentar a representali
vidade dos núcleos, conforme a reali
dade de cada regional, e estabelecer is
to nos regimentos regionais. Procurar 
que haja um representante permanente 
do Provincial, residente na regional, 
quando a sede Provincial se localiza em 
outra regional. 
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IV. Relacionamento entre 
Bispos e Religiosos 

I. Visão da realidade: 

1 .1 - Foram constatados alguns de· 
safios que ainda persistem: às vezes, 
interferência de alguns Bispos na pro· 
gramação da CRB; dificuldade de com
preensão, por parte de alguns Bispos, 
do especffico do religioso; falta de cla
reza quanto à função da CRB; divergên
cias no plano pastoral; falta, às vezes, 
de abertura para o diãlogo. 

1 .2 - Por outro lado, verlflcou-se 
que há: encontros muitp válidos com 
Bispos e com o clero, gerando diálogo 
franco e fraterno; comprometimento 
com a linha pastoral; entrosamento de 
equipes atuantes na pastoral vocacio
nal; partilha de recursos humanos e 
materiais; inclusão de representantes 
religiosos nos conselhos pastorais dio
cesanos. 

-
2 . Estratégia: 

Procurar: 

- Estender a nlvel Regional e Dioce
sano o tipo de relacionamento existente 
a nlvel de Direloria Nacional: duas reu
niões conjunlas com a CNBB: 

- Conscientizar as Diretorias e Exe· 
cutivos Regionais da neceslsdade de lr 
ao encontro dos Bispos. 

- Estabelecer uma maior unidade 
eclesial. 

- Estudar a possibilidade de uma 
mediação do presidente Nacional em ai. 
gum caso de atrito entre Bispo e CRB. 

- Propiciar encontros de Provinciais 
com o Bispo respectivo, com ou sem a 



mediação da CRB regional, para juntos 
analisar, . dIscernir, assumÍr. 

- Oportunizar informaçoes mútuas, 
não só formais mas também pessoais. 

- Acolher e apoiar, a nível Regional 
e Diocesano os Pastores. 

- Sensibilizar os coordenadores dos 
núcleos Diocesanos para que Informem 
e partilhem com o Bispo as programa
ções de CRB Diocesana. 

_ - Elaborar li nível de CRB Nacional 
um Documento sobre as competências 
e atribuições dos dois organismos: CRB 
e Vicarlalo Episcopal para Religiosos. 

V. Religioso educador 

1 . -Visão da realidade: 

1 .1 - Verificou-se que ainda exis
lem: Situaçao de insegurança. Alguns 
Bispos e dioceses que não aceitam nem 
apóiam colégios. Religiosos que se sen
tem intimidados pelos questionamentos. 
Educação nao voltada à evangelização 
na perspectiva do oprimido e do pobre. 
Novos religiosos pouco motivados para 
a educação formal. Evangelização pre
judicada pela falta de entusiasmo dos 
educadores. 

1.2 - Novos Sinais: Seminários so
bre educação na ótica do pobre (o ser 
religioso educador na escola), desper
tando questionamento e uma angústia 
positiva. Começa haver um senso crr
tico e procura de uma nova linha de 
educação. Grande parte -dos religiosos 
ainda- acreditam na educação como par
te da missão e do carisma, onde é pos
sivel veicular os valores cristãos da edu
cação libertadora. Fundamentação nos 
documentos da Igreja e C.F./83. Pas
sou · a-.fase do derrotismo. 

2. Estratégia: 

2 .1 - Com esta prioridade, pretende
se concreta~ente: Fazer com que o re
ligioso na escola e na educaçao se tor-

o ne instrumento na Igreja da A. Latina, 
nesta nova caminhada de Ev. global li
bertadora. AjUdar que o religioso edu
cador reencontre o seu lugar na cami
nhada eclesial rumo à uma sociedade 
mais justa e evangélica. 

2.2 - Passos Concretos (surgido" 
para atingir este objetivo): 

A nlvel nacional: 

- Outro seminário para religiosos 
educadores no 19 semestre/83 para que 
os participantes se tornem multiplica
dores nas regionais sobre o ser religio
so educador numa sociedade de con
flíto. 

- Que os regionais, assessorados 
pelo GRE Nacional, intensifiquem semi
nários para reflexão e estudos, tendo 
em vista proporcionar aos religiosos 
educadores questionamentos e pistas 
concretas para que possam reencontrar 
sua identidade, como relig iosos educa
dores nesta sociedade de conflíto. 

- Articulação com AEC. 

- Criação ou revitalização do GRE 
nas Reg lon ais. 

- Intercâmbio e questionamento a 
partir de experiências significativas da 
área da educação. 

VI. Reli.giosos (Irmãos e 
Presbíteros) 

1. Vida da realidade: 

Constatou-se que: Os religiosos ho
mens primam pela ausência nas pro
gramações da CRB em nlvel Nacional 

.-
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e Regional. Só comparecem rara e es
poradicamente. Vivem envolvidos, de 
forma quase absoluta, por trabalhos pas
torais. Por outro lado, o Religioso pode 
apresentar uma certa auto-suficiência, 
ser vrtima de um tipo de vida na qual 
ele é sempre chamado a dar coisas, 
doutrinas e menos a compartilhar vida 
e sentimentos. Nasce-lhe daí uma cer
ta e quase inevitável tentação estelar. 
Tudo conflui para ele e ele é quase sem
pre o desaguadouro das necessidades 
alheias. A análise desta problemática 
ainda mostra que o religioso pensa que 
a CRB é mais destinada às irmãs, que 
tiveram menos formação teológica. Há 
ainda um acúmulo de encontros e cur
sos mal encaixados em termos de da .. 
las, sem falar na falta de estímulo por 
parte dos Superiores .Maiores. 

2 . Estratégia: 

2.1 - Empenhar-nos em reaproximar 
os Religiosos homens da CRB, para que 
eles a possam enriquecer com suas 
.contribuições e por ela se fazerem res .. 
ponsávels. A CRB tem como missão, 
também, ajudar a manter a Identidade 
religiosa deles. É importante iniolar 
uma reflexão sobre o papel do Religio
so na Pastoral. 

2.2 - Sugeriu-se, para isto, estes 
passos oonoretos: A Nacional encami-

nhe uma reflexão sobre o assunto e le
ve a questão à próxima AGO. Diante 
do desoonheoimento da missão da CRB 
as Regionais tentem eluoidá-Ia junto 
aos Religiosos. Promovam oursos que 
venham ao encontro de seus interesses 
mais prementes. Instem junto às auto
ridades maiores uma palavra de incen· 
tivo à participação nas atividades da 
CRB. 

Procure-se ajustar as programações 
à sua disponibilidade de tempo. A nível 
de regional e de núcleo, fazer uma son
dagem junto aos religiosos, refletir e 
dialogar, e a partir disto planejar as pro
gramações: Procurar deixar clara a im
portânoia da complementariedade da 
partilha. 

Na sua avaliaçao, os partioipantes 
destacaram como aspeotos mais signifi
cativos: O clima do encontro - des
contraído, de abertura, de união, de 
simplicidade, de confiança; a oonvivên
cia fraterna e amiga. o entrosamento en
tre os participantes, a troca de expe
riências; a tarde de oração; o dia de 
reflexão com o Pe. Libânio que foi en
riquecedor, abrindo horizontes, ajudan
do a compreender melhor a situação 
atual e questionando. Para alguns este 
dia foi o ponto alto do encontro. 

Ir_ Maria Carmelita de Freitas, FI 

REUNIÃO CONJUNTA DA PRESID~NCrA DA CNBB 
COM A DIRETORIA NACIONAL DA CRB 

Realizou-se no dia 29 de outubro de 
1982, na sede da CRB Nacional, no Rio 
de Janeiro, a reunião da Presidência 
da CNBB com a Diretoria Nacional da 
CRB. Da parte da CNBB participaram: 
D. Ivo Lorscheiter, presidente; D. Cle
mente Isnard, vioe-presidente; D. Lucia-
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no Mendes de Almeida, secretário-geral; 
D. João Batista Przyklenk, Bispo da CEP 
responsável pelo setor de vida consa
grada. Da parte da CRB participaram: 
Pe. Décio Batista Teixeira, presidente; 
Pe. Dionlsio Soiuchetti, Ir. Claudino Fal
queto; Ir. Maria de Fátima Maron Ramos; 



Ir. Maria' das Graças Martins; Ir. Cléia 
de Castro Neves; Ir. Maria Luiza PIva; 
Ir. Ernestina Costa; Ir. SilvIno Fritzen; 
Pe. Manoel Losada, DIretores; Ir. Mar,ia 
Carmelila de FreItas; Ir. Helena Maria 
Ferreira; Ir . Maria VllanI Rocha, do Exe
cutivo Nacional. 

Após a oração da manhã, que abriu 
os trabalhos do dia, D. Ivo Lorscheiter 
deu as boas-vindas aos presentes. O Pe. 
Décio Teixeira expressou à Presidência 
da CNBB congratulações pelo seu 309 
aniversário de existência. 

Foi feita a apresentação da pauta do 
dia, à qual se acrescentaram alguns 
itens, 1icando assim constitufda: 

1. Reflexão: Autoridade e governo 
na Vida Religiosa. 

2 . Movimentos: Parapsicologia, Con
trole da mente, carismático, focolare. 

3. CRB e Vicarlato episcopal para os 
Religiosos: Objetivos das duas institui
ções. 

4. Visitas apostólicas. 

5. Missionários para a AngOla: Infor-
mação; revisão do que se fez. 

6. Opus Dei. 

7. O momento atual do Brasil. 

8. CLAR: Audiência com o Santo Pa
dre e visita aos dicastérios romanos. 

9. CRB: visita aos dicastérios roma
nos. 

10. Determinações do Papa sobre O 
uso do hábito na diocese de Roma. 

11. Data da prÓXima reunião. 

1. Reflexão: Autoridade e 
governo na Vida Religiosa 

D. Luciano Mendes introduziu o as
sunto, fazendo uma apresentação do 

texto de estudo preparatório da XIII 
Assembléia Geral da CRB. Chamou a 
atenção para alguns pontos do documen
to que, na sua apreciação, merecem um 
destaque, especialmente os prOblemas 
'abordados na 111 parte. Indicou com 
mais Interessantes para a reflexão de 
hoje os seguintes aspectos: a) o discer
nimento no Espfrito; b) a situação do 
39 mundo que coloca a questão da 
opção pelo pobre; c) a objeção de cons-. - . ClenCla. 

A pauta ocupou os presentes durante 
o dia inteiro. No fim da manhã foi ce
lebrada a Eucaristia com especial inten
ção pelo 309 aniversário da CNBB e 
agradecendo a Deus o relacionamento 
cordial e fraterno entre CNBB e CRB. 

Acrescentou ainda que, no seu pare
cer, a próxima assembléia da CRB de-

, . 

verá~esenvolver-se num clima de muita 
oraçao, dada a natureza do tema. 

A esta exposição seguiram-se alguns 
comentários, seja sobre o texto, seja 
sobre a temática da autoridade em ge
rai. Foi lembrado um texto da Lumen 
Gentium (18) onde se faz ver que ' a pa
lavra autoridade se liga à expressão 
Ifaugendumn J - fazer crescer, - e que 
isto é iluminador, posto que a autorida
de deve sempre fazer crescer o outro. 
Falou-se também que os três modelos 
descritos no texto são bastantes expli
cativos da realidade, embora não sejam 
exaustivos. 

2. Movimentos: parapsicologia, 
controle da mente, 
carismático, focolare. 

Foram feitas algumas constatações re
ferentes a vários destes movimentos e 
algumas de suas conseqüências, que 
causam certa preocupação. Lembrou-se 

• 
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que, há alguns anos atrás, a Conferên
cia enviou aos Superiores Maiores uma 
carta, alertando para esta problemática 
e explicando a posição da CRB em re
lação a alguns movimentos, entao mui
to em voga. Sugeriu-se que esta carta, 
com uma nota introdutória onde se diga 
que vem acontecendo um recrudecimen
to de movi mentos que parece pedir um 
novo alerta, seja publicada outra vez na 
convergência e enviada de novo aos 
SuperIores Maiores, publicando-se tam
bém no "Comunicado Mensal" para que 
os Bispos possam tomar conhecimento 
da mesma. Observou-se ainda que o 
movimento sobre "Controle da mente" 
merece um aprofundamento e uma apre
ciação mais forte, posto que envolve 
certas ambigüidades teológicas. Tam
bém a questão dos encontros do movi
mento focolare· para noviças religiosas 
precisaria ser estudada. Foi feita uma 
sugestão final no sentido de que a car
ta que se vai publicar inclua também 
um item onde se diga que será feito um 
estudo mais aprofundado sobre estas 
questões. 

3. CRB e Vicariato 
episcopal para Religiosos 

Pe. Décio Batista Teixeira introduziu 
o assunto citando os Documentos 
"Christus Dominus (n9 27, 35.5);" Per
fectae Caritalis (n9 23); Eclesiae Sanc
tae (n9 43) Ad Gentes (n9 33); Mutuae 
Relaliones (n9 21). Falou sobre a cria
ção, natureza, objetivos. autoridade e 
competência das Conferências e dos Vi
cariatos Episcopais. 

A Conferência dos Religiosos é um 
organismo de Direito Pontifício e o são, 
conseqüentemente, suas ramificações 
como regionais e núcleos, criado pela 
Santa Sé, antes do Vaticano 11 através 
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de decreto emanado pela SCRIS. Tem 
objetivos específicos e bem definidos 
que não se confundem com os objeti
vos e dum Vicariato Episcopal que po
de ser constituido pelo Bispo para uma 
determinada parte ou setor da Diocese. 

Sugeriu-se que o estudo exposto nes
ta reuniao seja publicado. 

4. Visitas apostólicas 

Dom Ivo Lorscheiter introduziu o as
sunto, dando noticia de uma carta re
cebida por ele com os primeiros co
mentários às visitas que já foram reali
zadas. Nesta carta se fala também da 
possibilidade de um encontro entre 
membros do dicastério correspondente 
e da CN BB para tratar alguns pontos 
relacionados com os seminários e a for
mação. Informou ainda sobre a res
posta enviada por ele a Roma. 

5. Opus Dei 

D. João Batista Przyklenk informou 
que é certo que a Santa Sé criou a 
prelazia, mas os decretos corresponden
tes ainda não foram publicados. 

6. Missionários para a Angola 

D. Luciano Mendes expôs o assunto, 
indicando que as notícias que se tem 
são varjadas. Por um lado, parece ser 
difícil a situação lã. Por outro, hã os 
que pensam ser viável. Tem ocorrido 
ultimamente alguns seqüestros, fato que, 
entretanto, não tira o entusiasmo dos 
que desejam Ir para lá. O problema 
parece se colocar em dois nfveis: a) 
preparação adequada dos que devem 
ir como missionários. b) Havendo uma 
presença de brasileiros lá, deveria ha
ver também uma ação da Igreja do 
Brasil apoiando esta presença? 



Para atender à necessidade de for
mação adequada o Centro Cultural Mis
sionário oferecerá um curso especrtico 
em janeiro/fevereiro de 83. Este Curso 
substituirá o curso de reciclagem que 
se realizava nas férias para missionários 
estrangeiros no ' Brasil. Foi feita e acei
ta a sugestao de que o programa do 
curso seja enviado aos Superiores Maio
res. Sugeriu-se também solicitar às 
Congregações que têm comunidades na 
Angola, o envio de documentação, a fim 
de que se tenha uma informação mais 
pertinente. 

7. O momento atual do Brasil 

D. Ivo Lorscheiter deu uma Informa
ção breve, mas muito pertinente sobre o 
assunto, fazendo uma apresentaçao sin
tética do relatório que apresentou re
centemente em Montevidéu, numa reu
nião do CELAM 'para os Presidentes de 
Conferências do Cone Sul. Destacou 
três capítulos: 19 capitulo: Eventos 
pastorais de 'relevo em 82: a) Documen
tos publicados pela Igreja do Brasil nes
te ano, ou em preparação: - "Solo ur .. 
bano e ação pastoral"; - O documen
to sobre a catequese (em preparação); 
- O documentos sobre CEBs (também 
em preparaçao); - as cartilhas pollticas 
das várias dioceses ou regionais. 

b) A campanha da fraternidade de 82 
sobre o tema da educaçao e a atenção 
que a Igreja do Brasil deu a este assun
to durante todo o ano. 

c) Fundação em, Porto Alegre, nos 
próximos dias 17 e 18 de novembro, do 
CONIC (Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs). 

29 Capitulo: Fatos alentadores de 82: 

a) Florescimento, pelo menos numéri
co, das vocações sacerdotais e religio
sas. 

b) Claro crescimento doespfrito mis
sionário da Igreja ' no Brasil. Abertura 
para a África, com o envio de Missioná
rios. 

c) A presença da Igreja no campo so
cial, na luta pela justiça. 

39 Capitulo: Situaç6es que preo
cupam: 

a) No Interior da Igreja, certa radica
lização de alguns setores: afã de ortodo
xismo por um lado; por outro, risco de 
certa ideologização. 

b) No externo da Igreja, rejeição da 
parte de certos setores da sociedade 
brasileira, do trabalho social da Igreja 
(falsificações, documentos apócrifos). 

c) Apesar de uma certa liberalização 
política, o problema mais profundo: - o 
modelo econômico-polftico vigente. 

8. CLAR: Audiência com o Santo 
Padre e visita 
a dicastérios romanos 

Ir. Silvlno Fritzen informou sobre a 
viagem da Diretoria da CLAR, em setem
bro p.p, a Roma, onde foram recebidos 
pelo Santo Padre e tiveram contato oom 
vários dicastérios romanos. No encon
tro com o Cardeal Eduardo Pirônio, 
Prefeito da Sagrada Congregação dos 
Religiosos, este expressou ao grupo seu 
contentamento pelas constantes informa
ções pOSitivas que vem recebendo co
mo eco da assembléia geral da CLAR, 
realizada em março deste ano em As
sunclón. O grupo esteve também com 
O encarregado das Ordens Contemplati
vas, na Sagrada Congregaçao dos Reli
giosos. Foram tratados com ele alguns 
pontos importantes para este setor da 
vida relig iosa. Foram visitados ainda os 
seguintes dicastérios: Sagrada Congre
gação para os Bispos; Sagrada Congre
gação para a Doutrina da Fé; Sagrada 
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Congregação para a Evangelização dos 
povos. Constou também da agenda um 
encontro com um grupo de mais de 100 
Superiores e Superioras Maiores. O diá
logo foi interessante e rico. Finalmente, 
na audiência com o Santo Padre foi 
feita inicialmente uma saudação pelo 
Presidente da CLAR. Respondendo, o 
Santo Padre se interessou por algumas 
questões, especialmente com o prOble
ma das vocaçoes na América Latina. 

9. eRB: Visita aos dicastérios 
romanos 

Ir. Claudino Falqueto fez um breve 
relatório das visitas realizadas por ele 
e o Pe. José Belmiro, ambos da Dire
toria Nacional da CRB, a alguns dicas
térios romanos, no mês de setembro. 
Na Sagrada Congregação para os Bis
pos estiveram com D. Lucas Moreira 
Neves, que, se mostrou interessado nas 
noUcias, especialmente sobre o relacio
namento CNBB/CRB. Na Sagrada Con
gregação para a doutrina da fé, falaram 
com ,o Cardeal Prefeito, Karl Ratzinger, 
,e lhe entregaram um exemplar das úl
timas publicações da CRB - "Da polê
mica ao debate teológico", do Pe. Car
los Palácio, e "CRB - dez anos de 
teologia", de vários autores. 

Entre outros assuntos, foram tocadas 
questões de teologia e a sintonia CNBB/ 
CRB. Na Sagrada Congregação para os 
Religiosos estiveram com o Cardeal Pre
feito, Eduardo Pirônio, a quem entre
garam também as publicações antes re
feridas e relatórios sobre o trabalho., na 
área da Saúde e com as Contemplati
vas. O diálogo foi rico e oportuno. Foi 
também mencionado o bom relaciona
mento CNBB/CRB. Os diretores estive
ram ainda na União de Superiores Ge
rais (USG) e com o Sub-Secretário de 
Estado, D. Martinez Somalo. 

10. Determinações do Santo 
Padre sobre o uso do hábito 
na diocese de Roma 

Foram lidas a carta do Santo Padre 
ao Vigário de Roma, Dom Hugo Poletti 
e as diretrizes dadas por este sobre o 
assunto. 

11. Data da próxima reunião 

Ficou marcada a próxima reunião con
junta para o dia 25 de março de 1983. 
D. Ivo Lorscheiter encerrou o encontro 
com agradecimentos a todos e uma 
breve oração. 

ASSEMB1.IÉIA CONSTITUINTE DO CONSELHO 
NACIONAL DE IGREJAS CRISTAS 

Realizou-se em novembro de 82, em 
Porto Alegre, a Assembléia Constituinte 
do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs. 
Como Assembléia Constituinte, seu prin
cipal objetivo era a aprovação do Esta
tuto e a eleição da primeira Diretoria 
que ficou assim constitulda: Presidente: 
Dom Ivo Lorscheiter, Presidente da 
CNBB. Vice-Presidente: Pastor Augusto 
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Kunert, Presidente da Igreja Evangélica 
de Confissao Luterana no Brasil. Secre
tário: Revdo. Orlando Santos Oliveira, 
da Igreja Episcopal do Brasil. Tesou
reiro: Bispo Sady Machado da Silva, da 
Igreja Metodista. 

Dada a importância deste aconteci
mento -para as, Igrejas Cristãs, queremos 
fazer chegar aos nossos leitores não só 



a noUcla, senão também a Integra da 
Mensagem dirigida pelo recém-fundado 
CONIC ao povo de nossas Igrejas. 

Dirigimo-nos com júbilo ao nosso po
vo para compartilhar a celebração de 
um grande acontecimento. Em "Porto 
Alegre, aos 17 e 18 de novembro de 
1982, na Vila Betânia, celebramos a 
Assembléia Constituinte do Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs no Brasil 
(CONIC), formado, no momento, pelas 
Igreja Católica Apostólica Romana, Igre
ja " Cristã Reformada do Brasil, Igreja 
Episcopal do " Brasi l, Igreja Evangélica 
de Confissão Luterana no Brasil e Igreja 
Metodista. Estiveram também conosco, 
na qualidade de observadores, a Igreja 
Evangélica Luterana do Brasil e a Igre
ja "Evangélica Reformada. 

Após longa caminhada que reuniu os 
Dirigentes destas Igrejas Cristãs em en
contros sucessivos, a partir de 1975, 
chegamos, com a ajuda de Deus, ao 
evento da constituição do CONIC. 

O CONIC é uma associação fraterna 
de Igrejas que confessam o Senhor Je
sus Cristo como Deus e Salvador, se
gundo as Escrituras, e procuram cum
prir sua vocação comum para a glória 
de Deus Uno e Trino, em cujo nome 
administram o santo Batismo. O amor 
de Deus, a confissão de fé comum e o 
compromisso com a missão impulsio
nam as Igrejas Cristãs a buscar uma 
comunhão cristã mais profunda e dar 
um testemunho comum do Evangelho 
no Brasil. no exercício do amor e ser .. 
viço ao povo. As Igrejas-membros, res
peitadas as diferentes concepçoes ecle
siológicas, reconhecem-se convocadas 
por Cristo à unidade de Sua IGREJA. 

A serviço da unidade das Igrejas, o 
CONIC empenha-se em acompanhar a 
realidade brasileira confrontando-a com 
o Evangelho e as exigências do Reino 
da Deus. Compromete-se com o esfor
ço pela promoção da dignidade, dos di
reitos e deveres da "pessoa humana, 
criada à Imagem de Deus, em busca 
e a serviço do amor, da justiça e da paz. 
Para tanto, as Igrejas-membros se pro
põem a desenvolver linhas comuns de 
ação pastoral. 

Ao longo desta celebração do CONIC, 
recordamos mais uma vez com .dor, os 
obstáculos que outrora colocamos pelo 
nosso contra-testemunho à comunhão 
autêntica e fraterna e "comprovamos, ao 
mesmo tempo, como é bom habitarmos 
todos juntos como irmãos, tanto mais 
que o Senhor dá a sua bênção e a sua 
vida para todos os que nele " se reúnem 
(cf. $1 133 (132); Mt 18:20). E por isso, 
decidimo-nos firmemente a não apenas 
nos darmos as mãos, mas e vivermos 
mais intensamente aquilo que o Senhor 
Jesus pede ao PaI: Que todos " sejam 
um; que todos sejam um em nós, para 
que o mundo creia que Tu me enviaste 
e que os amaste como "amaste a mim 
(cf. Jo 17:21-23). 

Com " esta atitude de reconciliação e 
vivência fraterna, que estamos experl
mentimdo com alegria e "gratidão, gos
tarlamos de dizer a todos os nossos ir
mãos neste grande Pais, que nesta hora, 
mais do que nunca, criemos uma cor
rente de paz e de luz numa noite de 
tantas dificuldades, de tanta violência, 
de tanta miséria, radicadas numa injus
tiça frontalmente contrária às exigências 
do Reino de Deus tais como O Santo 
Evangelho nos propõe. 

e preciso firmar a nossa vontade e a 
nossa colaboração para construir um 
mundo realmente justo, pacifico e hu-
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mano, onde a dignidade, os direitos dos 
homens e dos povos sejam respeitados, 
a foma não mais existente, não haja ir
mão odiando Irmão e onde o choro de 
crianças carentes seja subslituldo pelo 
sorriso da saúde e da felicidade. 

~ preciso estabelecer um clima de 
confiança entre todos os homens e criar 
condições de trabalho para que a an
gústia do desemprego não dilacere o 
coração de nenhuma famllla brasileira, 
onde uma onda de solidariedade per
meie e pe'passe as fibras mais Intimas 
de todos aqueles que fazem o nosso 
Pais, conseguindo que o emprego dê 
a todos a possibilidade de uma manu
tenção digna e honesta. 

Almejamos, inspirados pelo Evange
lho, um mundo em que não haja o amor 
do poder produzindo e mantendo sepa
lações que levam à morte, mas o poder 
do amor que rompe aquilo que divide e 
reúne a todos num só esplrito. 

Neste momento histórico, a organiza
ção do povo se impõe como vocação e 
dever cristão ·para concretizar no dia a 
dia a caminhada nova que nas eleições 
de 15 de novembro tem um de seus 
pontos de referêncill. O PllVO, cada 
vez mais organizado, deve acompanhar 
conscientemente o desempenho dos seus 

Representantes eleitos e de todos aque
les que ocupam cargos a serviço deles. 
Só assim construlr-se-á uma Pátria; fra
terna e solidária. 

Lançando os nossos . olhares para o 
futuro, estamos certos de que, guiados 
pelo Esplrito de Deus, seremos capazes 
de levar a bom termo esta obra de uni
dade para a glória de Deus e o bem de 
todos os irmãos. Que os frutos do 
CONIC repercutam beneficamente na 
vida e nos empreendimentos de todos 
aqueles que partilham conosco esta es
perançal 

Apelamos ao povo das nossas igrejas 
bem como ao povo das demais Igrejas 
Irmãs a que se disponham a participar 
desta caminhada, procurando viver no 
mesmo esplrito a busca da unidade que 
temos nos Atos dos Apóstolos. "E per
severavam na doutrina dos Apóstolos 
e na comunhão, no partir do ·pão e nas 
orações" (Atos 2:42) e "da multidão dos 
que creram era um o coração e a alma" 
(Atos 4:32). 

Porto Alegre; Vila Betânia, 18 de no
vembro de 1982. 

o Conselho Nacional de Igrejas Cris
tãs no Brasil (CONIC) 

Ir. Maria Carmelita de Freitas, FI 

XVI ASSEMBL~IA REGIONAL DA eRB NORDESTE 111 
Bahia Sergipe 

No dia 21 de setembro, a Casa de 

Retiro São Francisco de Salvador, em

bora espaçosa, quase teve que esticar 

. ."s paredes do seu Salão para acolher 

..os 250 participantes da Assembléia. A 

.resposta dos religiosos foi sem prece

dentes, de ponta a ponta da nossa Re-
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gional. A presença de alguns Bispos 
- e até o fim dos trabalhos I - de vá
rias .Superioras Gerais, Provinciais e re~ 

presentantes foi bastante significativa 
para manifestar a atualidade do tema, 
como expectativa da Igreja do Nordes
te 111 e busca dos religiosos à escuta 
dos clamores do povo: 

• 



Caminhos a abrir: oração vivida; par
tilha comunitária; revisão permanente. 

o terceiro dia da Assembléia acon
teceu com .a valiosa contribuição da 
CRB Nacional, na apresentação da Irmã 
Helena Ferreira. Mais uma vez os gru
pos se reuniram para uma avaliação e 
para debater o te"ma a ser aprofundado 
na, próxima. assembléia regional, para 
dar novos p"assos na nossa caminhada. 
E numa slntesa clara a apurada nos 
deixou o nosso tão apreciado assessor, 

Fr. ClodoviS, um "ramalhete de " cinco 
flores"; para levar para casa como con
clusoes dessa Assembléia que realmen
te atingiu o seu objetivo: "A Caminhada 
Pascal das comunidades inseridas". A 
Assembléia foi seguida de um dia de 
encontro com os coordenadores "de 
núcleo com a valiosa presença de Ir. 
Maria Carmelita de Freitas da CRB Na
cional. 

Irmã Ana Roy 
Da Diretoria Regional 

IV ENCONTRO MONASTICO LATINO-AMERICANO 

Em Salvador, Bahia, de 16 a 23 de 
outubro, realizou-se mais um encontro 
da UMLA "(União Monástica Latino-Ame
ricana), reunindo 120 representantes de 
comunidades monásticas da América 
Latina e convidados especiais. O mo
tivo da reunião ser em Salvador foi a 
comemoração do IV centenário da fun
dação do Mosteiro de São Bento de 
Salvador e da chegada dos primeiros 
monges beneditinos no Brasil e nas 
Américas. A escolha do tema "A for
maçao monástica hoje", foi de suma 
importância para revermos nosso pro .. 
cesso formativo, a nossa presença no 
mundo e a busca de modelos de pre
sença - açao para o mundo de hoje. 

Portanto, foram estes os pólos de dis
cussão: "Puebla e a vida monástica", 
por O. Clemente Isnard, OSB, Bispo de 
N. Friburgo e Vice-Presidente da CNBB; 
"A formação monástica na Regra de 
São Bento", por Ir. Úrsula Worringen, 
osa" Missionária de Tutzing; fiA forma
ção monástica à luz de Puebla e de ou
tros documentos do Magistério", por 
D. José Maria Martinez, OSB, Abade de 
São José O' Avila, Caracas; "As ciên
cias humanas e a formação monástica", 
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pelos conferencistas Dr . Arthur Rios, 
SOCiólogo, e Dr. João Moura, psiquia
tra e psicanalista; "A formação monás
tica e aculturação", por D. Max Ale
xander, OS9, monge de Santa Maria 
de Los Toldos, Argentina. " " 

Experiências foram partilhadas "na par
te da tarde, seguidas de debates: "A 
formação inicial dos jovens" por Ir. 
Paula Iglesias, OSB, do Mosteiro de 
Santa Cruz, Juiz de Fora e Ir. "Cristo
bal Estrada, OSB, do Priorado de San 
8eriito, México; fiA formação perma
nente por Ir. Isabel GUiroy, OS9, do 
Mosleiro de Córdoba, Argentina, e Pe. 
Gerardo Dautremere, do Mosteiro da 
Martinlca; "A paternidade espiritual e 
a direçao espiritual, por O. Abade Edu
ardo Ghiotto da Abadia de Nino Dios, 
Argentina; "A comun idade formadora", 
por O. Bernardo Oliveira, monge tra
pista de Azul, Argentina e Me. Mectll
des Vi llaça de Castro, Abadessa do Mos
teiro de Nossa Senhora do Monte, 
OI inda . 

O Presidente da UMLA, O. Lucas de 
Almeida Costa, OSB, fez" a abertura do 
Encontro dando uma mensagem a todos 



, 
os presentes, e passando logo a seguir, 
a palavra ao Abade Primaz da Ordem 
de São Bento, O. Viktor Oammertz. 

Nesses dias de convivêncIa fraterna 
da grande famllia de São Bento da Amé
rica latina, foram discutidos pontos fun
damentais para a compreenção das exi
gências atuais de nossa grande Pátria, 
que é o continente Latino-Americano, 
e para inserçao das comunidades mo
násticas nas tarefas-desafios aqui e 
agora. Os, momentos de lazer foram fe
cundos na intercomunicação e aprofun
daram o conhecimento mútuo. 

A presença do Cardeal Arcebispo Pri
maz do Brasil, O. Avelar Brandão Vi
lela, Cardeal Arcebispo de Salvador, do 
Pe . Décio Teixeira, SOB, Presidente Na
cional da CRB e dos representantes da 
CRB regional fora,m para todos nós sinal 
de apOio e solidariedade e comunhão 
ecleslal. 

Na Assembléia final votou-se o local 
e o ano em que será realizado o pró
ximo encontro monástico latino-Ame
ricano: México no ano de 1986. FoI 
aceita por aclamação unânime uma mo
çao em favor de O. Mathias Schmidt, 
OSB, Bispo de Rui Barbosa, que foi alvo 
de uma calúnia veiculada por uma carta 
falsa, assim como um apolo extensivo 
a todos os bispos do Brasil e da Amé
rica latina perseguidos e coluniados por 
defenderem o Evangelho. 

Foi eleito Presidente da CIMBRA 
(Conferência de Intercâmbio Monástico 
do Brasil), D. Paulo Rocha, Abade do 
Mosteiro de Sao Bento de Salvador, 
Bahia. Que a força do Espfrito Santo 
nos ajude a atualizar o que nesses dias 
'refletimos e nos leve a viver segundo 
esse mesmo Espirito, 'Para que sejamos 
o que Ele quer que sejamos. 

• 

D. Lucas de Almeida Costa, OSB 

, Autoridade-obedIência I 

As ·decisões sejam tomadas coletivamente, não por um chefe carismático ou 
um grupo vanguardista. Nada de dirigentes pelegos, estranh.os, alienados. União, 
organização, participação, corresponsabiiidade. Inovação, descoberta de projetos 
alternàtivos. Diálogo, comunhão, serviço, articulação. Busca de relações ·simé
tricas . . 

Autoridade-obediência ' " 

Não teria o Superior ou Superiora uma significação teológica particular? Es
taria ele ou ela investidos de um carisma particular para descobrir a vontade de 
Deus para sua comunidade e seus súditos? Seria ele ou ela uma mediaçao 
privilegiada para o discernimento do que Deus quer? Não tem ele ou ela direito 
ã última palavra e, portanto, quando o diálogo nao consegue chegar a um con
senso ou a um consentimento? (Convergência, página 44). 

, . 
17 



50S convidados por vocação própria 
a vivermos "segundo o Espírito". 

Em oração (numa comunhão Ín
tima com o Espírito) este texto ' foi 
elaborado. Que ele resulte em passos . 
significativos para cada leitor, em 
seu "crescer em idade, sabedoria e 
graça" (Cf. Lc 2,52), e seja cada 
vez mais maduramente transparên· 
cia de Deus, agente da construção 
do Reino, deixando-se guiar pelo 
Espírito Santo, nosso perene edu
cador. 

1. Jesus Cristo 
e o Espírito Santo 

Somos cristãos, e para nós, em 
Jesus de Nazaré, aconteceu a máxi
ma REVELAÇÃO DE DEUS e de 
seu PLANO DE AMOR (Salvaçao
Libertação) para o homem e o cos
mos. A Bíblia como um todo, ao 
Ilarrar a História de Israel, de Jesus 
c dos Primeiros Cristãos, foi ajun
tando aos poucos, pois a história se 
constrói, os dados da Revelação. Es
parsos por todos os livros encontra
mos cada vez um pouco mais "quem 
é Deus" (quem é o Pai, quem é o 
Filho, quem é o Espírito Santo) e 
"o que Deus quer de sua criação". 

Ao procurarmos nos EV ANGE
LHOS (coletâneas de recordações e 
reflexões dos primeiros cristãos so
bre o EVENTO histórico Jesus Cris
to, Pessoa, Mensagem e Missão, nos 
quais é difícil encontrar a chamada 
"ipsissima verba Jesu", devido à dis
tância espaço-temporal dos escritos 
em relação ao Jesus histórico, e sem 
a necessária documentação de rigor 
científico), perguntamos: "Que nos 

revela Jesus sobre o Espírito San
to?" 

Descobrimos no ensino (didásko) 
de Jesus, pela narrativa dos Evan
gelistas, que ele fala abundantemen
te do Pai, mas quanto ao Espírito 
Santo, ele quase nadá diz. Nos Si- . 
nóticos (2), talvez a única passa
gem cuja origem pode ser realmen
te atribuída a Jesus seja Mc 3,28-30, 
relativa ao "pecado contra o Espí
rito Santo". As outras passagens, 
não permitem esta relativa seguran
ça de atribuição direta a Jesus. 
Quanto ao Evangelho de São João, 
<Iue põe mais referências de Jesus 
ao Espírito Santo trata-se de outro 
capítulo em exegese, pelas caracte
rísticas próprias desse Evangelho, 
mais uma Teologia de São João, 
complementando os Sinóticos, que 
uma "narração dos fenômenos acon
tecidos" (Le 1,1) com a atuação do 
Jesus histórico. E, por que Jesus 
quase nada fala sobre o Espírito 
Santo nos Evangelhos? 

Poder-se-ia dizer que Jesus é 
muito mais (e depois da Ressurrei
ção), juntamente coin o Pai, o 
DOADOR do Espírito, do que o seu 
REVELADOR. Com efeito, no mo
mento em que ele desaparece (Res
snrreição-Ascenção) é que o ESPí
RITO a DADO ("não havia ainda 
Espírito, porque Jesus ainda não 
fora glorificado", comenta Jo 7,39; 
Cf. Jo 16,7). Sua ressurreição coin
cide com este dom; a experiência 
pascal e ' a irrupção do Espírito San
to são concomitantes. Num movi
mento único, os discípulos, depois da 
Ressurreição, descobrem em Jesus 

• 
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de Nazaré a'.face do Senhor, fazem a 
experiência do Espírito e são canse 
tituídos numa comunidade de cren
tes. E o Espírlto Santo, no seio des
ta comunidade que' ele anima, é o 
REvELADOR do Filho e do Pai, , ' 

ao mesmo , tempo que se revela a si 
próprio como o princípio de todo 
conhecimento de Deus e de toda co-
munhão. " , 

, , 

o lugar essencial da revelação do 
Espírito Santo ' não é Jesus de Naza
ré, mas antes a 'Comunidade nascida 
na Páscoa e em Pentecostes" (3). 

Como o Novo Testamento, no seu 
todo, foi transmitido e vivido sob o 
. . "' . 

dinamismo e;x:periencial do ESPíRI-
TO DE PENTECOSTES, é evidente 
.que os textos escritos, hoje à nossa 
,disposição, s,ão impregnados de re
ferências ao Espírito Santo. E os 
Evangelistas, mesmo não pondo na 
boca de Jesus tantas referências so
bre o Espírito Santo, colocam Jesus 
acima dos profetas "que eram pos
suídos pelo Espírito". Jesus é para 
os Apóstolos alguém "possuidor" 
pleno e absoluto do Espírito a pon
to de "derramá-lo" sobre todos, con
forme o discurso que Lucas coloca 
na boca de Pedro em Atos 2,32-33: 
"Este mesmo Jesus, ressuscitou-o 
Deus; e disto somos nós testemu
nhas. E agora, exaltado à direita de 
Deus, recebeu pois do Pai o Espíri
to Santo, objeto da promessa e o 
derramou. ~ ,isto o que vedes e ou
vis". Esta consciência tem João, ao 
fazer Jesus dizer: "se eu não for, o 
Paráclito (o Espírito Santo) não virá 
a vós" (Jo 16,7), 

20 

2. ,Jesus Cristo, "O , Possuidor" 
do Espírito Santo (4) 

Com Jesus Cristo, estabelecendo 
a Nova Aliança (segundo as narra
tiv'as dos Apóstolos e, portanto, a 
consciência da Comunidade Cristã 
primitiva), teve início a ERA POR 
EXCELBNCIA DO ESPíRITO DE 
DEUS. Mas essa consciência é pos
terior à Ressurreição do Senhor e se 
dá na experiência DE SER IGRE
JA, corporificação e tematização tio 
mundo, do Espírito, lugar e comu
nicação privilegiados dele, fonte ines
gotável desse Espírito ' para , todo o 
mundo. Esta consciência de "ser cor
po místico de' Cristo", portanto sa
cramento de sua presença glorifica
da, fez a Igreja primitiva alcançar a' 
novidade de "quem era e o que pre
tendia Jesus de Nazaré" (Cfr. Jo 
14,25). Ele, o Filho de Deus na 
terra, o SUPREMO PORTADOR 
DO ESPíRITO prometido pelos 
profetas eIs 11,2; 42,,1; 61,1), o 
esperado pelos judeus de seu tempo 
(Salmos de Salomão 17,42; Henoc 
.49,2s; Testamento de Levi 18,7; 
Testamento de Judá 24,2). 

Por isso os Apóstolos colocam 
com a maior simplicidade e sem o 
mínimo de artificialismo, JESUS 
INTEIRAMENTE SOB O INFLU
XO DO ESPíRITO DE DEUS, des
de sua concepção ("O Espírito San
to, virá sobre ti diz o Anjo a Ma
ria e a Força do Altíssimo te co
brirá com sua sombra" Lc 1,35; 
Mt 8,1; 18,20; Cf. At 1,8) até a sua 
Ressurreição-Glorificação ("Se em 
vós habita o Espírito daquele que 
ressuscitou a Jesus da morte .•. " 
Rom 8,11 Cf. Pe 3,18; "a sublime 



grandeza de seu poder dynamis
Espírito qneEle, Deus, fez ópe
rar em Cristo quando o ressuscitou 
dos mortos e o colocou à sua direi
ta no céu" Ef 1,18-20; Cf Cor 6;14; 
2Cor 13,14, "para a Glória" - do-' 
xakabot conforme Rom 6,4). 

Lc em 1,35 numa pequena frase 
na Anunciaçao sintetiza a Pessoa e 
Ação do Espírito Santo aos poucos 
revelado no A. T., todo presente na 
Encarnação do Verbo: da "força 

criadora" do Espírito de Deus fecun
dando a criação inicial, qual águia 
pairando sobre o seu ninho (merra
rephet) em Gn 1,2, Lucas passa 
"pela nuvem de luz e de fogo" (she
kinah sombra"), em Ex 24,17; 
40,32; Num 10,34; Ex 10,4, no ca
minho da Libertação do Povo Elei
to; e ainda pelo ' conceito básico de 
Ruach tantas e tantas vezes utilizado 
'no AT, mas na tradução grega colo
ca , complementações específicas: 
Pneuma hagion e não hieron; no la
tim, sanctus e não sacer, Ou seja, é 
li ESPlRITO SANTO. Na consciên
cia da Comunidade Primitiva, segun
do Lucas, Jesus, já no início de sua 

- existência terrestre é o POSSUIDOR 
do ESPíRITO em sua plenitude, que 
foi se revelando no Antigo Testa
mento aos poucos como "força cria
dora, nuvem luminosa-sombra, Es
pírito Santo de Deus". A diferença 
dos personagens que a Bíblia diz que 
nasceram sob uma intervenção espe
cial de Deus (Isaac Gn 18,36; 
21,1; ver Gal 4,29; José Gn 
30,22s; Sansão Jz 13,2s,7; Sa
muel 1 Sa, 1,19; João Batista Lc 
1,5-25; 57-80), a concepção de Je
sus é obra insuperável do Espírito 
de Deus, pois não precisa do con-

curso natural de um ",pai : terreno, o 
que o faz antológica e, ragicalmente 
FILHO , DE 'DEUS, pela presença 
do Espírito. Daí a importância dog
mática essencial da geração virginal 
de Jesus em Maria. ' 

Os limites de nosso trabalho não 
permitem acompanhar mais detalha
damente os passos, a. pregação, a 
ação de Jesus ao longo de , sua vida 
(como narram e comentam os Após
tolos nos tCÃ1ús ao Novo Testamen
to), mas acenamos apenas a alguns 
dados, pedindo ao leitor , que se de
bruce sobre essa realidade magnífi
ca de Cristo e do Espírito sobretudo 
nos Evangelhos. Tomemos o BA
TISMO de Jesus (Jo 3,34; Lc 4,1). 
O Espírito PAIRA :sobre Ele (mer
rare phet, nova criaç~o, cfr. Anun
ciação em Lc, e Criação ínicial, em 
Gn) e permanece "sem medida" so
bre ele "descansando" (Jo 1,32 Cf. 
Is 11,2,61, Is 4,13;' Zac 3,8), dan
do ao Cristo publicamente suas 
CREDENCIAIS de Messias. 

, ' 

Jesus :a, FALA ' e AGE não só 
"impelido" pelo Espírito, mas como 
o POSSUIDOR PLENO DO ES
PíRITO. Alguns exemplos': 

. , 

a) Sua ida ao 'deserio', onde TO
MA CONSCffiNC1A , NA MEDI
TAÇÃO da realidade humana do 
PECADO, de suas' tentações, de 
suas conseqüências: a idolatria do 
PODER e do DINHEIRO (Honra) 
e do PRAZER (Lc, 4,1; Me 1,22; 
Mt 4,1) na desarmonia humana e 
cósmica. Vencendo essas tentações 
pela FORÇA DO ESPíRITO, Jesus 
inaugura o 'estado paradisíaco' dos 
últimos tempos (harmonia do ho
JIlem consigo, com Deus, ,com os ou-

o , 

, 
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tros e com o cosmos. "Jesus morava 
com os animais selvagens", escreve 
Mc 1,13 Cfr. Is 11,6-8; 65,25). 

b) O início de sua Atividade 
Profética e conseqüente realização 
da mesma, é (conforme os Evange
listas), obra de Jesus REVESTIDO 
DO ESP1RITO DO SENHOR (Lc 
4,14-22; Is 61; 1 SS Mt 12,18-21; 
Is 42,1-4). 

c) Suas ações miraculosas estão 
sob o signo do Espírito Sauto (ex
pulsa demônios: Le 4,46; Mt 12,28 
e o parelelo Lc 11,20, que substitui 
"Espírito" por "Dedo de Deus"; 
cura doentes. e alquebrados e ressus
cita mortos: Le 5,17; 6,19; 8,46; 
13,32; Mt 12,18,20). 

d) No 'Espírito Santo', Jesus 
ORA (Le 3,4; 5,16; 6,12; 9,18; 9, 
29; 11,1; 22,32; 23,34-46) e trans
borda de ALEGRIA (Lc 10,21). 

e) Na força do Espírito, Ele . se 
'transfigura' diante dos Apóstolos no 
Tabor. E . na expressa0 de Pedro, a 
'nuvem brilhante' da descrição dos 
Evangelistas é "o sublime brilho de 
Deus" (2 Pe 1,17), que MARCA, 
junto com o Batismo, de maneira 
mais definida, à. "filiação Divina de , 

Jesus" (Mc 9,2-13; . "Este é meu Fi-. . 

lho amado"; Cf. Mt 9,2-13 e Lc 9, 
28-36). .' . 

f) Na Ressurreição, segundo o 
Discurso de Pedro ' e as várias refe
rências de Paulo, "a força criadora 
de Deus ressuscitou Jesus para a 
Glória", transformando-se e elevan
do-o ao céu (1 Pedr 3,18; Rm 8,11; 
6,4; 1,4). Jesus, na terra, vivendo 
na sarx e na psyche, mas plenamen-
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te "possuidor do Espírito Santo", 
pela Ressureição-Glorificação toma 
o Ser-Espiritual, a natureza do Espí
rito (1 Cr 15,45: "O Seilhor é este 
Espírito": 2 Cor 3,17 ver v. 7) as
sumindo um 'corpo espiritualizado'. 
Paulo, que muitas vezes faz um pa
ralelismo evidente entre Cristo e o 
Espírito, às vezes nos leva a pensar 
numa confusão das duas pessoas, 
deixa entretanto clara a distinção na 
unidade ao dizer que o crente, "en
quanto vive longe do Senhor (2 Cor 
5,6), o Espírito de Cristo já habita 
dentro dele" (Rom 8,9). 

3. A Igreja "corporillcação 
e a tematização" do Espírito 
Santo, na história (5) 

Pela narrativa do Novo Testamen-
. to, é uma evidência de que com a 
Ressurreição, começa a grande mis
são do Senhor Glorificado de DER
RAMAR o Espírito Santo sobre a 
totalidade dos fiéis, com especial de
ferência sobre os Apóstolos (ver Is 
28,6) . 

Conforme os SINÓTlCOS, JO;"O 
e os ATOS o "batismo de fogo", o 
Espírito de Deus, que o Batista pro
metera (M!- 3,11 e par.) de que, Je
sus mesmo falara (Le 24,49; At 1, 
2,4.8.11,16) e pelo qual suspirara 
(Le 12,48), foi concedido por Cris
to somente na Ressurreição segundo 
João (Jo 4,1; 7,37-39; 16,7; 3,14s; 
10,10, especialmente nas aparições 
depois da Ressurreição, J o 20,22: 
"Jesus soprou ruach sobre eles 
e disse: "Recebei o Espírito San
to ... "), e somente em Pentencos
tes, segundo Lucas (AI 2,4,33 Cf. 
2,17) . 



Tendo recebido o Espírito Santo, 
os Apóstolos com ele. receberam a 
função carismática de PROFETAS, 
GUIAS, revestidos do DOM do Es
pírito de Deus para a PREGAÇÃO 
da Palavra de Deus, para a DIRE- " 
çÃO DA IGREJA, para a ORA
çÃO e o TESTEMUNHO do Se
nhor. O paralelismo com os profe
tas, para a pregação, é evidente eMt 
22,43; Mc 12,36. At 1,16; 4,25; 28, 
25; Hbr 3,7; 9,8; 10,15); e o fazem 
com palavras de autoridade e digni
dade (2 Tim 3,16; 2 Pdr 1,21; Apc 
14,13), deixando claro que o Espí
rito de Deus fala agora pela boca 
dos sucessores dos profetas, que são 
os Apóstolos (At 5,29; 11,12; 1 Cor 
12,28; 1 Pdr 1,11ss). 

Os Apóstolos, com a iluminação 
do Espírito Santo recebido após a 
Ressurreição do Senhor; COME
ÇAM A COMPREENDER A 
INAUDITA VASTIDÃO DA MEN
SAGEM DO SENHOR RESSUR
RETO E EXALTADO (At IS· .. , 
2,33; 4,8; 6,5.10,31 ver Ap 19,10); 
PENETRAM MAIS PROFUNDA
MENTE NO MISTÉRIO DO CRIS
TO (lCor 2;10-14; 12,3; 2Cor 41, 
13; Ef 3,5, 16ss); LEMBRAM DA 
DOUTRINA (Pessoa, Mensagem e 
Missão) de JESUS (Io 14,25), que 
antes não tinham entendido bem (Io 
16,12): DESCOBREM, ENFIM, O 
SENTIDO CRISTOLÓGICO DAS 
PROMESSAS MESSIÂNICAS DO 
ANTIGO TESTAMENTO (At 2, 
17-21, ver Joel 3,1-5; 2,25-28, ver 
SI 16,8-11; 2,34s, ver SI 110,1; 3, 
22, ver Dt 18,15,17). 

Além do PROFETISMO e da 
COMPREENSÃO DA PESSOA, 

MENSAGEM E MISSÃO DO 
CRISTO, os Apóstolos, com a vin
da do Espírito, recebem uma FOR
ÇA SOBRE-HUMANA para pregar 
corajosamente a palavra de Deus, 
testemunhando o Senhor e .enfren
tando as oposições e perseguições 
até o martírio (At 2,29; 4,20, 20-
31; 5,21; 9,27; 19,8; 26,26; 28,31; 
lCor 2,3s; 2Cor 3,4-6; 4,1). 

Há em Atos uma ligação entre a 
"imposição das mãos" por parte dos 
Apóstolos e a "doação do Espírito 
Santo" (At 6,3; 20,28; 2 Tim 1,6) . 
Certamente mais tarde, com a cleri
calização da Igreja, esta ligação foi 
se transformando num perigoso re
ducionismo da doação do Espírito 
somente admitida pela mediação da 
hierarquia apostólica. Mas os mes
mos ATOS DOS APóSTOLOS 
deixam transparecer claramente que 
não é nem Pedro, nem Paulo, nem 
os demais Apóstolos quem desempe
nha o principal papel na Igreja, mas 
o ESPíRITO SANTO, sob cuja as
sistência ela cresce (At 9,31), se or
ganiza em suas diversas funções de 
diakonia (bispos, anciãos, servido
res, diáconos) conforme At 1,15-
26; 6,3.5.6; 13,2; 20,28; 1 Tim 4, 
12; 2 Tim 1,6; destruindo precon
ceitos contra a admissão dos gen
tios (At 10,19; 11,12; 15,28), for
talecendo os evangelistas e apósto
los (At 2,18; Ef 4,11; 2 Tim 4,5; 
At 4.8; 6,10) e agindo através de 
todos os fiéis, da Igreja Comunida
de na base e não somente através 
dos Apóstolos, da hierarquia. O Es
pírito é totalmente livre. É liberda
de. 

De fato, logo no início dos Atos, 
Lucas deixa claro no discurso de 

.. 
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Pedro que todos receberam o Espí
rito, derramado em profusão no 
cumprimento da profecia de Ioel 
(At 2,17, ver J I 2,1), e que isso 
que aconteceu em Jerusalém se deu 
também nos diversos pequenos pen
tecostes nas demais comunidades, 
tanto de formação judaica como de 
gentios (At 4,31 ver 5,32; 9,31; 16, 
2 e 6 ver também At 20,44s; 47; 
11,15). Os efeitos da presença dinâ
mica do Espírito nos fiéis e-de ma
neira exteriorizada, às vezes mesmo 
extraordinárias (carismas especiais, 
milagres, arrebatamento, dom das 
línguas, profecias cf. 1 Cor 12,1; At 
3,1-8 11-28; 19,6; 21,4 e 11; Ef 
5,18-20; 1 Tes 5,19-21), todos rela
cionados com a missão da Igreja, 
confirmava-aos crentes que o Espí
rito de Deus "pairava sobre ela con
tinuamente", a assistia e provocava 
nela uma promissora primavera. A 
Igreja, inteiramente sob o signo do 
Espírito, conquistava o mundo para 
o Cristo. 

-
Crescia nos cristãos a consciência 

de que o tempo da Igreja era essen
cialmente o tempo do Espírito se 
pertencendo de maneira inseparável 
um ao outro, mais que corpo e al
ma, na distinção grega, e sim for-
mando um todo indivisível. Segundo 
São Paulo, a Igreja é o CORPO glo
rificado de Cristo, o qual é todo per
meado pela força vivificante do Es
pírito Santo (ICor 12,13; Ef 4,2s) 
e sela a entrega a Cristo e a incorpo
ração no seu corpo místico, como se 
sela um tratado com o carimbo ne- 
le gravado (Ef 1,13; 4,30). O mes
mo significa a comparaçao dos cris
tãos com um templo onde mora o 
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-Espírito de Deus. (ICor 3,16; Ef 
2,22; H Pdr 2,4ss). 

4. O Espírito Santo na vida 
do Cristão, presença 
educadora permanente (6) 

Quando passamos dos Sinóticos e 
dos Atos dos Apóstolos, para as 
C a r tas dos Apóstolos especial
mente Paulo e Ioao (também em 
seu Evangelho), percebemos uma 
mudança significativa, com relação 
ao PENTECOS'IES na vida do 
Cristão. Não é sobretudo a imposi
ção das mãos (uma forte tese dos 
Atos dos Apóstolos), mas é o BA
TISMO que faz o Espírito Santó ha
bitar no crente como num templo. 
As passagens são muitas. Contenta
mo-nos em citar Mt 28,19 e paràle
los; Ef 4,5; Cal 2,12; At 2,38; Lc 4, 
8; 19,5; 22,16; Rom 6,13ss; 1Cor 
1,13; 3,16s 6,19; Ef 2,22). 

Paulo, mais antigo nos escritos 
que João, fala em NOVA CRIA
çÃO, como o resultado do Batis
mo. Como hebreu, conhece bem as 
referências do A.T. sobre a. "água 
que purifica" (Ez 36,25-27; Is 4,4; 
Am 7,4) e que agora pela força do 
Espírito adquire nova potencialida
de e toma "criatura nova". quem 
nela é banhado, (Ef 5,26; 1 Cor 6, 
li; 2Cor 5,17; Gal 3,27 e 6,15; 
Rom 15,16). O Espírito de _Deus 
que "paira" sobre a pessoa e pela 
água "se derrama" purificando-a, 
"penetra" seu coraçao, que -passa 
não mais a servir à 'Lei da letra' (es
crita na pedra) mas "à Nova Lei do 
Espírito" (escrita nos corações) 
conforme 2Cor 3,6-11. A nova cria
tura então, movida pelo Espírito não 



vive mais seguindo a "carne'" sarx 
e psychê (a natureza viciada pelo pe
cado) mas segundo o "Espírito" 
pneuma hagion produzindo uma 
multidão de frutos, as obras do Es
pírito (Cf 1,6; 8,lss; Gal 6,8,19ss, 
24). 

João, à semelhança de Paulo, re
laciona o batismo a um NOVO 
NASCIMENTO. O crente, no ba
tismo, "nasce de Deus", "nasce do 
Espírito", "nasce de cima e de no
vo" (Jo 1,33 ver Ez 36,25s; Jo 1, 
3,5, 6,8,13). Este nascimento, no 
linguagem · da teologia joanina, se 
opoe ao nascimento "do Mundo" 
(relembrar o sentido de "Muudo" 
em João), ao nascimento "de bai
xo" "da carne" "do Diabo" "do , , , 
mundo" (Jo 1,28; 8,26, 42-27). 
Trata-se de um "nascimento divi
no", e não "diabólico". 

A tese da FILIAÇÃO DIVINA, 
pela ação do Espírito Santo, no Ba
tismo, mas um "batismo concebido 
em forma dinâmica, portanto, que 
exercerá sua influência lenta, pro
gressiva, aprofundada e revolucio
nariamente" no fiel, ao longo de sua 
vida, perpassa os escritos de Paulo 
e João. As conseqüências dessa pre
sença perene do Espírito Santo é ba
sicamente a vitória da fé, o ardente 
amor fraterno, o testemunho apai
xonado do Senhor. O Espírito mora 
em nós e testifica que somos filhos 
de Deus. (Chamamos Deus de Pai: 
'abba, ó Pai') e, se filhos, co-her
deiros de Cristo, o Filho (Gal 4,6ss; 
Rom 8,9;5;8,11.) 

Ao longo de nossa vida, o Espíri
to nos ensina a ORAR DE VERDA
DE, vivendo num colóquio interior 

contínuo com o Pai, 'com suspiros 
indizíveis' (Gal 4,6 Rom 14,17; Flp 
1,19; Rom 8,15). E assim como no 
Batismo do Cristo, a presença do 
Espírito foi fazer acontecer o "diá
logo entre o Pai e o Filho", sua pre
sença em nossa vida é para estabe
lecer o nosso .diálogo com o Pai, pe
lo Filho, conforme sabiamente ex
pressamos no 'oremos' litúrgico ao 
falarmos com o Pai "por Cristo na 
unidade do Espírito Santo". 

A Educação para a oração, é pre
cedida pela (e/ou é concomitante 
com) "educação da fé". A fé é dom 
do Espírito Santo e não fruto das 
obras da carne (Gal 3,14; 5,15). 
Mas além de Dom, há a necessida
de de sua acolhida, por nossa par
te, como contributo humano à ação 
da ' graça. Mas, mesmo aí, e no res
peito maior ao maior dom que o 
homem tem, a liberdade, também 
está o Espírito, que através de mo
ções suaves vai fortalecendo em nós 
uma fé (pro-posta, res-posta) inaba
lável na pessoa do Kyrios exaltado 
(lCor 12,3), inundando-nos de for
ça contra a velha natureza (Gal 6, 
8) e de imensa esperança (Rom 
15,3) . 

A fé, que se ~.limenta da oração, 
da fortaleza e da esperança, morre 
se não se alimentar do amor. Este 
amor contém mas ultrapassa o sen
tido de fraternidade entre os cren
tes, que logicamente deve crescer, 
se fortalecer e irradiar, mas não, é 
o bastante. O amor que nos vem do 
Cristo Pascal através do Espírito 
Santo, "amor pelos irmãos" supera 
infinitamente todos os outros dons 
do Espírito (lCor 13,1-13; 8-10, 

, 
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13) e os inclui a todos (Rom 15,30; 
Cal 1,8; Gal 5,22). E LillERTA
ÇÃO-SALVAÇÃO do outro, de to
das as suas escravidões, para a JUS
TIÇA E A FRATERNIDADE. Es
te amor foi demonstrado na práxis 
de Jesus, como execução de seu Pla
no de Vida, que Eie retirou de Isaías 
61,1-8 "O Espírito do Senhor está 
sobre mim, me ungiu e me enviou 
para .•• " como o encontramos em 
Lc 4,12-25. Este AGIR do Cristo 
(amor que liberta), é provado por 
PALAVRAS ("Ide e dizei a João: 
os coxos andam. .. "em Mt 11, Iss 
para dizer que Ele era o Messias 
porque cumpria seu Plano de Vida, 
baseado em Isaías) mas sobretudo 
por OBRAS ("se não credes pelo 
que falo, crede-o pelo que FAÇO, 
por minhas obras". Jo 10,25,37-38, 
ver Mt 11,lss. AMOR, vivido coe
rentemente por Cristo: com seus 
Apóstolos, educando-os com firme
za para a comunidade missionária; 
com os empobrecidos e oprimidos, 
libertando-os carinhosamente de 
suas doenças, da fome, de seus pro
blemas psíquicos e morais; com os 
doutos e dominadores, com a rude
za de uma linguagem denunciadora. 
AMOR transformado em MANDA
MENTO NOVO para os que dese
jassem segui-lo. E é sobre este 
AMOR-LillERTADOR que, segun
do a parábola do JuÍZo Final, todo 
homem (cristão ou não cristão) se
rá julgado pelo Senhor, como dá a 
entender Mt 25,31-46). 

Esta fé, esta oração, esta esperan
ça, este amor que liberta, vêm acom
panhados pelo mesmo Espírito, da 
fortaleza, que nos dá a coragem de 
testemunhar o Senhor e seus valo-
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res, enfrentando a perseguição e o 
martírio, a éxemplo do Cristo (Mt 
10,10; Mc 13,1; 1 Pdr 4,14; Jo 14, 
26 e 15,13). E mesmo sabendo des
sa conseqüência fatal da coerência 
da fé cristã, somos repletos de ale
gria, paciência, amizade, bondade, 
fidelidade, mansidão, humildade pe
lo mesmo Espírito Sànto (Gal 5,22; 
ver lCor 13, 1-13; Ef 4,2; Cal 3, 
12). Isso porque temos a certeza, 
também pelo Espírito, da Ressurrei
ção, da Vitória Feliz, da Imortali
dade (Rom 8,11; lCor 6,14; 2Cor 
3,6), do "novo céu e nova terra" 
(Apc 21.1; Is 65,17; 2 Pdr 3,13). 

5. Nós, hoje, sob o Influxo 
do novo Pentecostes (7) 

Do Concílio Vaticano II (1962-
1965) para cá se tem usado bastan
te a expressão "estamos vivendo um 
novo Pentecostes". Recuperamos, 
assim, (dentro dos objetivos do pró
prio Concílio, no sentido "da volta 
às fontes do Cristianismo"), um da
do bastante comum nas primeiras 
comunidades cristãs, os vários pen
tecostes, portanto, a ação permanen
te do Espírito Santo na Igreja. Sa
bemos que Lucas, ao narrar em At 
2 a Vinda do Espírito Santo, fazen
do-a coincidir com a celebração ju
daica do Pentecostes, não conta em 
absoluto s6 este Pentecostes. Dá um 
valor especial a este, numa tessitu
ra teológica especial e para situá-lo 
nos festejos pascais. O mesmo faz 
com o modelo arquetípico da des
crição da comunidade de Jerusalém, 
resumindo ali teologicamente os pa
râmetros das muitas comunidades 
cristãs. E quanto aos Pentecostes 
narrados no Novo Testamento bas-



ta verificar, por exemplo, nos pró
prios Atos os seguintes capítulos e 
versículos: 4,31; 8,15-17; 10,44s; 
19,6. 

Falávamos de início que a RES- . 
SURREIÇÃO-A SC E N ç Ã 0-
GLORIFICAÇÃO do Cristo, deu 
início à ERA POR EXCEL~NCIA 
DO ESPíRITO SANTO, e que a 
IGREJA (pela experiência concreta 
dos fiéis) é A CORPORIFICAÇÃO 
E A TEMATIZAÇÃO, O LUGAR 
E A COMUNICAÇÃO PRIVILE
GIADOS do Espírito. Cada cristão, 
sem dúvida, nos diz S. Paulo, é 
Tenu>lo vivo do Espírito Santo 
(lCor 3,16); mas há um condicio
namento fundamental a não ser 
esquecido: a libertação do pecado e 
de suas conseqüências e a participa
ção na comunhão (comunidade fra
terna unânime), a IGREJA. Não é 
por nada, nem por acaso, que Lu
cas coloca de imediato em seguida 
à narrativa protótipa de Pentecostes 
em At 2, a narrativa não menos pro
tótipa da Comunidade Fraterna de 
Jerusalém (At 2,42-47 e 4,32-37). 
Mas esta Igreja não é um "em si", 
"para si". Além de todo um traba
lho individual e comunitário de es
cuta e obediência ao Espírito, fon
te de nossa "justificação" (1 Cor 6, 
11), de nossa "santificação" (1 Pdr 
1,2; 2 Ts 2,13), de nossa "renova· 
ção" (Tt 3,5), da "graça" (Hb 10, 
29), há a MISSAO, isto é: o PARA 
QUE. E também não é por acaso 
que Lucas narra outro resultado de 
Pentecostes, além da Conversão das 
pessoas, da formação das Comuni
dades: o ESPALHAR-SE dos Após
tolos e dos Fiéis por outros lugares 
e fora da Palestina, entre os gentios, 

para levar a BOA NOVA do Se
nhor Jesus (Pessoa, Mensagem e 
Missão) ao mundo inteiro. 

. Durante séculos reduzimos bas
tante o Dom do Espírito à media
ção da hierarquia. Mesmo assim, 
apesar de tudo, o Espírito como dis
semos é LIVRE, e de lIma liberda
de soberana, que desarticulou até 
mesmo Pedro (ver o episódio de 
Cornélio, At 10,lss). O Espírito de 
Deus é a grande força livre, . cujas 
iniciativas constroem a Igreja des
de sua origem; iniciativas às vezes 
desconcertantes, que ultrapassam os 
limites dentro dos quais somos sem
pre tentados a encerrar a realização 
dos desígnios de Deus. Ele atua e 
continua a atuar na hierarquia, mas 
atua mais nesta hierarquia em co-
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munhão e escuta do Povo e no pró-
prio Povo em comunhão com a hie
rarquia, às vezes malgrado à hierar
quia, fOIluando sob o impulso do 
Espírito (novos pentecostes) CO
MUNIDADES DE VIDA, REFLE
XÃO, AÇÃO, CELEBRAÇÃO. 
Basta vermos os resultados de um 
Grande Pentecostes, que foi o Con
cílio, em múltiplos "pequenos pen
tecostes" como Medellin, Puebla, 
Sínodos, os Movimentos de renova
ção do laicatQ e sobretudo, as Co
munidades Ec1esiais de Base ... 

Entretanto, se fizermos uma aná
lise mais profunda da Igreja hoje, 
mesmo com os sinais evidentes de 
uma sempre maior conversão ao Es
pírito, descobrimos que, lamentavel
mente, ela continua, pelo menos em 
grande parcela de sua constituição, 
NÃO LEVANDO NA DE~DA 
CONTA "os gemidos inefáveis" do 

.. 
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Espírito Santo , (Gal' 4,6 Rom 8,15) 
em sua oração, uo coração do opri
mido e empobrecido, e fato tradu
zido em Medellín e Puebla por "cla
mor surdo", "clamor claro, creScen
te, impetuoso · e, nalgllns casos; 
ameaçador" (P. . 88, · ver Medellín 
2). E também não levando em de
vida conta os vários pentecostes que 
estão acontecendo por toda parte, 
renovando a Igreja em sua intimida
de, mas sobretudo levando-a a um 
engajamento d~ 'comunhão, partici~ 
pação, para ' SER EFETIV AMEN
TE "sinal e sacramento do Espírito" 
e ao mesmo tempo MEDIAÇÃO. 
para a criação da "Civilização do 
Amor", na qUl!I, segundo Tristão de 
A th ay d e "AMAR o.U NÃO. 
AMAR" é mais importante que 
"SER o.U NÃO. SER" (7 d). 

Somos seres humanos, portanto 
sempre sob a ameaça da tentação e 
do pecado, vivemos na sarx e na 
psyche (fragilidade), mas pelo dom 
da fé, vivemos também (ou deve
mos viver) no, Espírito, "andar no 
Espírito" (Gal 5,13; 16). Isso sig
nifica que devemos acompanhar 
uosso crescimento na sarx e na p,sy
che, educando-nos, sob a égide do 
Espírito Santo, para sermos sempre 
e cada vez mais criaturas novas. Ca
da um de nós precisa REDESCo.
BRIR a importância fundamental e 
radical da presença dinâmica do Es
pírito Santo em nossa vida, como 
nosso EDUCADo.R MAIo.R PRIN
CIPAL E PERENE. Mas precisa 
descobrir que sem a VIDA EM 
Co.MUNIDADE, "espírito de co
munhão", nosso ser e agir de cris
tãos, ficam pela metade, pois houve 
por bem ao, Cristo Glorificado, der-
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ramar seu Espírito, sobre todos, na 
mediação da'Igreja, não tanto como 
instituição demasiadamente atrela
da a estruturas humanas legais e de
vedoras de modelos governamentais 
de sociedades humanas de acordo 
com cada época e a nossa Igreja 
está atrelada ao modelo constanti
niano e medieval, portanto pirami
dal mas ao modelo da Co.MU
NIDADE ECLESIAL CARISMÁ
TICA onde "autoridade, poder e 
carisma" se harmonizam para a 
glória de Deus ~ o serviço do liber
tador pela Palavra, pelo Sacramen
to e pelo Testemunho. 

6. Os religiosos, testemunhas 
especiais da era 
do Espírito (8) 

Do seio do Povo de Deus, tanto 
do laicato como do sacerdócio, al
guns fiéis recebem um chamado 
muito especial de Deus para vive
rem neste mundo como testemu
nhas de que estamos sob a égide do 
Espírito Santo. o. religioso, no sen
tido lídimo de seu ser, é alguém que, 
por vocação específica, é chamado 
a viver segundo o Espírito, isto é, 
num estilo de vida, que deve ser de 
per si sinal do Espírito. o. que cha
mamos de "Consagração" é a unção 
messiânica, a mesma de Jesus, assu
mida por ele na Sinagoga de Naza
ré (Lc 4,12-15) e que lhe deu os 
traços básicos de seu Projeto de Vi
da. o. ser do Religioso é possuído 
pelo Espírito de Deus para no total 
despojamento de si mesmo e das coi
sas, na entrega absoluta de seu ser, 
querer, sentir e agir, viabilizar de 
maneira mais radical e visível aque
les traços do Reino de Deus, no 



agora-ainda-não do tempo, e que 
terá sua realização plena na Escato
logia. Por ser carismático, o religio
&O é COMUNHÃO E LIBERDADE 
no sentido mais completo e perfeito 
destes termos dentro das limitações ' 
humanas. 

Quando procuramos as origens da 
Vida Religiosa e das diversas con
gregações religiosas, ficamos espan
tados ao ver como, os Fundadores 
eram essa realidade carismática de 
maneira quase perfeita. Mas, quan
do examinamos a história da maio
ria das congregações, ficamos escan
dalizados do como lamentavelmente 
nós religiosos e as autoridades ec\e
siáticas, com boa , fé, infelizmente 
aprisionamos o carisma do Funda
dor num museu do passado. Os fun
dadores, cada um em sua época, por 
serem carismáticos foram incompre
endidos e perseguidos porque tra
ziam exatamente a novidade trans· 
formadora da presença do Espírito 
numa Igreja que ' se ,esclerosava. 

Logo que morreram foram consi
derados heróis mas tiveram suces
sores submissos aos rigores de es
truturas eclesiásticas e a tradições e 
costumes cristalizados da época dos 
f u n d a d o r e s transformando-se 
as congregações em lugares privile
giados de conservadorismo, ritualis~ 
mo, infantilismo, ingenuidade, alie
naçao do mundo, frustrações huma
nas as mais variadas. Em geral as 
Congregações, ' através de "Consti
tuições" rigorosas, mais que libertar 
os chamados pelo Espírito para se
rem no mundo profetas da Escato
logia, os escravizavam a pequenos 
detalhes obsoletos enterrando seu si-

nal nos túmulos dos conventos, ou 
tornando-os simples " funcionários 
super-sobrecarregados ' de : trabalhos, 
burocráticos ou não; da Igreja ou da 
Congregação, impedindO"os de pro
feticamente SEREM 'e AGIREM. 

O Religioso é chamado a teste" 
)llunhar pelo seu SERem AMOR, o 
homem novo, que está na obediên
cia plena ao ESPÍritQ, livre afetiva
mente , e economicamente para aco
lher, ouvir, amar; consolar, servir 
preferencialmente ' os' niàis pobres. 
Sua missão no mundO' 'não se situa 
sobretudo na linha do"FAZER (Ati~ 
visI:Jlo). Lamentavelmenié, ' as estru
turas '!ias Congregaçoe~; uma deter: 
minada pastoral dos , Religiosos, e 
sobretudo, as ,orienta,ções advindas 
do ,centro hierárquico, da Igreja Ca
tólica, bem como uina não correta 
compreensão da vjda ,religiosa por 
parte de um númerO' bastante gran
de de religiosos, não os· deixam "an
dar segundo o Espírito".' São obri
gados a andar segundo ' a "Lei", is
to é, a atuar como "funcionários a 
tempo integral e com ;todas as ener
gias" para outro , tipo' de , tarefa no 
mundo, que a deles, e :que podem e 
devem ser exercidas e com mais con
dições por leigos. 

, 

, , 

Aparece em . m u i .t o s religiosos 
atuais uma distonia" , que gera in
quietação e mesmo ,al1gústia. Cha
mados . e impulsionados a viverem a 
LmERDADE e a COMUNHÃO, se 
sentem escravizados .e na solidao. O 
arrebatamento do Espírito que de
seja fazer deles OS, SINAIS MAIS 
EVIDENTES do novo Pentecostes 
da Igreja de hoje, está aprisionado 
por inúmeras minúcias; 'especialmen-

• 
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te das gigantescas congregações que 
precisam, por contigências humauas 
e históricas se organizar e se estru
turar e ·com isso tomaram-se potên
cias econômicas, culturais que ob
nubilam para o povo e para o mun
do o SINAL que os religiosos, como 
pessoas e comunidades, devem ser, 
na especificidade do "viver segundo 
o Espírito". A crise de identidade 
do religioso (ante os apelos do Es· 
pírito que lhe vêm da realidade do 
povo oprimido, sem voz nem vez; 
que lhe vêm, outrossim, dos exem
plos das origens carismáticas das 
Congregaçoes e dos lindos textos 
produzidos pelos Capítulos Gerais e 
por Teólogos pós-conciliares), tor
na-se maior, porque entre estes ape
los e a realidade em que vivem, 
campeia um · abismo terrível, abismo 
entre teoria e práxis, entre ideal e 
vida no dia a dia. 

Há muitos religiosos, até mesmo 
conflitando com seus superiores e 
colegas, tentando, motivados por 
uma força indescritível, assumir com 
mais coerência o radicalismo da 
Consagração Messiânica evangélica. 
Se assumiram o celibato (a virgin
dade) num mundo tão adverso a 
esta virtude; se assumiram a po
breza (sem adjetivos), num mundo 
de escandaloso contraste entre uns 
poucos cada vez mais ricos às cus
tas de muitos cada vez mais pobres, 
e se assumiram a obediência num 
mundo de libertinagem e de entrega 
cega às ideologias fanatizadoras, e 
se assumiram a FRATERNIDADE 
!I1um .mundo de egoísmo é que têm 
:uma MISSÃO PROFÉTICA a exer
<cer. E a Missão profética do Religio
'80 é o testemunho, não tanto pela 
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palavra, mas pelo SER-AMOR. O 
Espírito Santo é pura presença. Pre
sença que desencadeia um processo 
novo de vida. O Pai fala e age. O 
Filho fala e age. O Espírito Santo 
é presença-comunhão de amor, que 
possibilita ao Pai e ao Filho falar e 
agir. O Religioso deve ser presença
liberdade; comunhão de amor, que 
possibilita à lúerarquia e ao laicato 
falar, agir e que, também; escutan
do-os, julga-os constantemente. 

A redescoberta da originalidade 
da Vida Religiosa como "vida se
gundo o Espírito", nos traços espe
cíficos da Consagração de Liberda
de, Comunhão, Presença pelo SER
AMOR certamente fará os religiosos 
muito mais felizes e, por isso mes
mo, mais sacramentos agora daquilo 
que todos seremos na escatologia: 
totalmente ricos (pobreza), total
mente livres (obediência), totalmen
te amor (afeto e sexualidade), por
que totalmente em Deus, que preen
cherá nossa sede do TER, do SER, 
da LffiERDADE, do AMAR, do 
FAZER. E na rebeldia que sempre 
caracterizou e caracteriza a presença 
do Espírito Santo, alguns religiosos 
estão apontando pelo testemunho de 
vida, inseridos no meio dos pobres, 
na plena entrega livre e despojada, 
os caminhos da autêntica Vida Reli
giosa, que o Espírito insiste em ins
pirar ou relembrar, mas que a his
tória da fragilidade humana insiste 
em trancar nos ritos, na letra das 
Constituições, nos museus vivos dos 
conventos, nas gigantescas e comple
xas estruturas congregacionais e em 
muitas personalidades reprimidas. 
Cada religioso é chamado e instado 
à sadia e profética rebelião que mar-



cou o início da Vida Religiosa e da 
maioria das Congregações Religio
sas, como portador que é de um Ca
risma muito específico e por isso 
mesmo gritante a serviço da Igreja 
e da transformação do mundo. Sem 
isso, acontece um nivelamento por 
baixo pela mediocridade e pelo abur
guesamento dos religiosos, emper
rando a ação do Espírito. Não há 
autêntica vida religiosa sem uma 
evidente profecia pela vida, pela pa
lavra e pela ação dos religiosos in
dividual e comunitariamente. Ai se 
radicam a originalidade e a identida
de do SER do Religioso na Igreja e 
no Mundo. Ai acontece também um 
sério questionamento às formas tra
dicionais de vida religiosa articula
das ao longo de séculos e cristaliza
das em algumas estrutu·ras abafado
ras do. SINAL. Não se trata aqui 
obviamente de "condenar" estas for
mas . e "canonizar" outras; mas de 
sugerir uma confrontação dialética 
que ocasione chances para transfor
mações verdadeiramente profundas 
quanto ao modo de realizar o pro
jeto de Vida Religiosa para e no 
mundo de hoje. Parece que o Espí
rito Santo "sopra" em direção à ne
cessidade de um posicionamento, 
uma decisão mais corajosa com re
lação ao carisma específico da Vida 
Religiosa que exige uma vinculação 
radical com o Povo, com o empo-
brecido, com a justiça. . 

Se vivemos de fato a ERA DO 
ESPíRITO, necessitamos de SINAIS 
que evidenciam esta verdade. Não 
nos basta examinar essa evidência 
nos escritos do N o v o Testamento. 
Estão aí. São provas maravilhosas. 

E seria enriquecedor fazer um estu
do mais completo e também incluir 
todo o Antigo Testamento. O que 
há é a necessidade de UMA CON· 
VERSÃO MAIS AU~NTICA 
nossa (de todos os componentes do 
Povo de Deus, e nele, de modo es
pecial, dos Religiosos) para POSSI
BILITAR AO MUNDO, a g o r a, 
aqueles sinais apontados nos Escri
tos Bíblicos. "Enviai, Senhor, o vos
so Espírito e tudo será recriado, e 
renovareis a face da t e r r a", reza
mos. E o Senhor certamente nos 
responde: "Ele já está com vocês, 
mas vocês não vivem, não f a I a m, 
não oram, nem agem segundo sua 
Presença e, por isso, o mundo cada 
vez é mais destruído. Não peçam 
tanto que eu envie o Espírito. Ga
rantam-se, pela vida, que, de fato, 
o estão acolhendo e obedecendo e, 
então, sim, tudo será recriado e re
novaremos a face da terra. Estou· fi
cando farto das celebrações, ora
. ções, cantos, reuniões, capítulos, do
cumentos, retiros, palavras e mais 
palavras. .. leiam Is 1,11-15; eu 
quero que 'andem' segundo o Espí
rito, leiam Is 61,1-8;42,1, isto é, na 
JUSTIÇA, conforme falo em Is 58,1 
a 14 e 1,16-20, e sobretudo de acor
do com o exemplo vivo de meu Fi
lho, Jesus de Nazaré, de quem vocês 
se dizem DISCtPULOS. Ele o pro
tótipo do Consagrado, do Ungido 
pelo Espírito, mas para a Liberta
ção". 

Questionamentos 

lOque nesta leitura mais me 
IMPRESSIONOU E ME CHA
MOU para a CONVERSÃO? 
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,2 - A partir desta reflexão, que 
significa para mim: o Espírito Santo 
é o Educador perene de nossa fé. 

3 Em que pontos não concor-
do com o Autor? Por que? Que as
pectos apontados neste trabalho de
vo aprofundar? 

4 Que significa para mim, co-
mo religioso "viver segundo Espíri
to Santo, ser dele sinal e sacramen
to"? 

Notas, Citações e Bibliografia 

(1) VARIOS: REVELAÇÃO DO PAI E 
DO ESPIRITO SANTO, Iniciação à Teo
logia, l' série, n9 8 (Cenlre Salnl Domi
nlque, I·Abresle). Ed. Paulinas, 1979 ' 
p. 63. (2) NERV. Israel Josephus, fsc: 
TROIS PAROLES DE JÉSUS SUR LE 
SAINT ESPRIT DANS LES EVANGILES 
SYNOPTlQUES (élude exégético-doctri
nale) - ' Disserlalio ad Iicenliam in scien
tiis religiosis, Seclio Dogmatlca-caleche
lica, Moderalor: ,Rev. mus P. Franciscus 
GERRITZEN o.s.b. - PONTIFICIA UNI
VERSITAS LATERANENSIS~ Pontificium 
Institutum UJesus Magister" - Roma, 
1964. (Cf. Revisla "LASALUANUM" (Bul
lelin semestriel d'lnformation el de Iiai
son), n9 3, novembre 1964 'p. 104 ss -
VIa Aurelia, 476, Roma). (3) VARIOS: 
REVELAÇÃO DO PAI E DO EspIRITO 
SANTO (ver nota 1), páginas 47 e 48. 
(4) Para as pesquisas blblicas nos fun
damentamos em: BAUER, Johannes B. 
DICIONARIO DE TEOLOGIA BfBllCA, 
vol. 1 Ed ~ Loyola, 1973 - SP. Verbete 
"ESPfRITO", páginas 374-389. LÉON
DUFOUR, Xavier e outros: VOCABULA
RIO DE TEOLOGIA BIBUCA Ed. Vozes, 
1972. Verbele " ESPIRITO DE DEUS", 
páginas 296-304. FAlES, Heinrich: 01-
CIONARIO DE TEOLOGIA (Conceitos 
fundamentais da Teologia Atual) - Ed. 
Loyola, 1970 - SP. Vol. 2, Verbete "Es
pirito Santo" páginas 92 a 98. BAR
RETT. C. K.I THE HOL Y SPIRIT AND 
THE GOSPEL TAADITION, S.P.C.K. 
London, 1958. SCHWEIZER; Eduard and 

others: SPIRIT OF ' GOD (Bible , Key 
Words, from GERHAAD KITTEL'S "Theo
loglsches Worterbuch zum ' Neuen Tes
lament") - Adam & Charles Black -
London, 1960. WAINWRIGHT, Arthur 
W.: THE TRINITY IN THE NEW TESTA
MENT. S . P.C.K. 1962, London. MAER
TENS, Dom THIERRY, LE SOUFFLE E 
L'ESPRIT DE DIEU - Desclée de Brou
wer - Col. Thêmes Bibliques, 1959. (5) 
Além da Bibliografia acima cilada recor
remos aqui ainda a CERFAUX. Lucien: 
LA COMMUNAUTÉ APOSTOLIQÜE -
Les Édillons du Cerf - Col. Temoins 
de Dieu, 1956. VAN DEN BORN e oU,lros: 
DICIONARIO ENCICLOPÉDICO DA BI
BLIA, verbete: ESpIRITO pp. 478 e ' se
guintes. Ed. Vozes, 1971. ROBERT, A. 
e FEUILLET, A. INTRODUCTlON A LA 
BIBLE, Tome 11 Nouveau TestamEmt -
Desclée & Cle-Édileurs, 1959. JE'REMIAS, 
J. TEOLOGIA DO NOVO TESTAMENTO 
- Ed. Paulinas. 1977. SCHNACKEN
BURG, Rudolf: LA THEOLOGIE OU 
NOUVEAU TESTAMENT - Co I. Studia 
Neotestamentarla, subsidia I - Desclêe 
de Brouwer, 1961. GOPPELT. Leonhard: 
TEOLOGIA DO' NOVO TESTAMENTO, 
Vol. I - Jesus e a Comunidade 'Primiti
va - Ed. Vozes, 1976. FEINER, Johan
nes e LOEHRER, Magnus: MISTERYUM 
SALUTIS, Volumes 3/1 e 3/8 - Ed: Vo
zes, 1973 e 1974. BOFF, lo: "IGREJA 
CARISMA E PODER" Ed. Vozes, 1981. 
(6) Além da Bibliografia citada nas no
tas· anteriores ainda nos apoiamos em: 
SCHREINEA, J. e DEUTZENGERG: FOR
MA E EXIG~NCIA DO NOVO TESTA
MENTO - Edições Paullnas 1977. CER
FEAUX, L.: O CRISTÃO NA TEOLOGIA 
DE SÃO PAULO - Ed. Paulinas, 1976. 
(7) Acrescentamos aqui a seguinte bi
bliografia: CELAM : A IGREJA NA ATUAL 
TRANSFORMAÇÃO DA AMÉRICA LATI
NA (Documento de Medellin), Vozes. 
CELAM: A EVANGELIZAÇÃO NO PRE
SENTE E NO FUTURO DA AMÉRICA LA
TINA (Documento de Puebla), Ed. Loyo
la. Paulo VI: EVANGELlI NUNTlANDI 
(A Evangelização no Mundo Contempo
râneo) - Ed. , Paulinas - Coi. A Voz 
do Papa, nQ 85. TRISTÃO DE ATHAY
DE: "A SUPREMACIA DO AMOR" em 
JB, 3/ 9/82, p. 11 (19 Cad.): "Enganou-se 
o próprio Shakespeare, ao nos propor 
pela boca de Hamlet, que SER OU NÃO 
SER é a grande questão. Ora, ser ou 
não ser, em si , ê indiferente. O que há 

• 



• 

• 

VOCAÇÃO 
E VONTADE DE DEUS 

"Pois todos os que são guiados pelo ,Espírito de Deus, são filhos de 
Deus . .. Ora, se somos filhos, somos também herdeiros; herdeiros de Deus 
e co-herdeiros de Cristo, se com ele padecermos, para sermos igualmente 
glorificados com ele" (Rom 8,14,17). 

"Sabemos que todas a~ coisas concorrem para o bem dos que amam 
a Deus, dos que, conforme seus desígnios são chamados. Os que ele de an
temão conheceu, também os predestinou para serem semelhantes à imagem 
de seu Filho, para que este seja o primogênito entre muitos irmãos. E aos 
que predestinou, também os chamou, e aos que chamou, também os justi
ficou, e aos que justificou, também os glorificou" (Rom 8, 28-30). 

• 

Pe. Erich Georg Hennings, barnabita 
Belo Horizonte, MG 

Uma vez nascido o homem, Deus 
tem um plano para oferecê-lo. 

O Cardo Newman costumava di
zer: "Fui criado para fazer ou para 
ser qualquer coisa para a qual nin
guém jamais foi criado. Pouco im
porta que seja rico ou pobre, despre
zado ou estimado p e los homens. 
Deus me conhece e chama-me pelo 
nome. De qualquer maneira sou tan
to necessário no meu lugar quanto 
um arcanjo no seu" (cit. por C. Cas
tagnetti, em Vocazione, p. 1694 do 
NDSp.). 

Isto significa que cada criatura e, 
de modo especial, o homem tem uma 
razão de ser, uma missão, um lugar, 
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uma realização no plano salvífico de 
Deus d e n t r o da história humana. 
Ninguém é inútil, não obstante as 
aparências até em contrário. Todo 
ser humano é chamado à existência 
para exercer um determinado papel 
e configurar-se a Cristo, a partir do 
Batismo, a fim de ser liberado do 
pecado, da morte e de todas as for
mas de escravidão t a n t o externas 
quanto internas. Em outras palavras. 
tomar cada vez mais uma maior par
ticipação na vida do Ressuscitado. 
E isto significa um crescente desape
go de tudo que possa impedir a união 
a Cristo, trilhando a estrada da cruz. 
Sem cruz não há possibilidade de 
ressurreição e da glória celeste. 



Além desta vocação comum a to
do ser chamado à existência tanto 
natural quanto sobrenatural, o ho
mem possui uma vocação específica. 
O homem não é apenas o homem 
comum, igual em tudo, mas é uma · 
pessoa, é algo de. irrepetível e de 
único que não se confunde com nin
guém. Ele não é um anônimo, um 

• • numero que executa anommamente 
a sua parte numa grande obra. Den
tro do plano histórico-salvífico geral, 
o homem tem uma missao específica, 
típica, bem caracterizada que deve 
realizar tanto e m proveito próprio 
quanto em proveito dos outros ho
mens. 

Enfim de contas não vejo cada 
homem desempenhar neste mundo, 
em torno de mim, um determinado 
papel? Não vejo os que varrem as 
ruas, os que fazem o pão que tomo 
no meu café da manhã, os que guiam 
a condução que uso, ônibus ou me
trô, os garotos que me oferecem o 
jornal da manhã com suas notícias 
de primeira · página, os de profissão 
liberal que atendem à minha saúde, 
aos meus direitos, à minha cultura, 
aos meus bens, à minha alma, etc ... ? 
E por que conseguem fazer isto? 
Porque a realização do plano indi
vidual e personalizado de cada pes
soa é um feliz encontro entre as ap
tidões e interesses que amadurecem 
em cada ser e as oportunidades e 
necessidades da comunidade. Há 
sempre um lugar que precisa de nos
sas aptidões, de nossas capacidades 
desenvolvidas de acordo com nossos 
interesses razoáveis e justos. Pode, 
porém, este lugar não ser onde nós 
estamos agora, onde temos a nossa 
moradia, o nosso habitat. Poderá ser 

até um lugar longe. Nem sempre a 
nossa oferta corresponde à demanda 
de um certo lugar, mas pode corres
ponder à demanda de outros lugares. 
Então devemos ter a mesma coragem 
de Abraão que soube deixar o seu 
lugar, na Mesopotâmia, e emigrar pa
ra uma outra terra. "O Senhor disse 
a Abraão: Sai da tua terra, da tua 
pátria e da casa do teu pai e vai para 
o lugar que te indicarei" (Gen 12,1). 

Com Cristo, o cristão rompe as 
fronteiras, as divisoes políticas e eco
nômicas além de religiosas e raciais. 
Os talentos que Deus nos deu são, 
em parte, os elementos que configu· 
ram, desde já, a nossa chamada es
pecífica. O resto será complementa
do pelos dons do Espírito Santo e 
pelo espaço hlstórico que nos será 
reservado. 

As vocações específicas bifurcam
se em duas grandes categorias: vo
<:ação aos ministérios eclesiais e vo
<:ação às formas de vida. Entre a pri
meira categoria encontramos os bis
pos, os sacerdotes, os diáconos, os 
ministérios leigos tanto instituciona
lizados quanto os que não são. Quan
to à última encontramos os solteiros, 
os casados, as viúvas, os consagra
dos nos Institutos seculares ou na 
vida religiosa e os contemplativos. 
Cada fonna ministerial ou forma de 
vida contribui para o crescimento do 
Corpo Místico de Cristo segundo a 
sua peculiaridade própria. O bispo, 
possuidor da plenitude do sacramen
to da ordem, é o princípio e o fun
damento da unidade na comunhão e 
na animação da i g r e j a local. O 
sacerdote cooperador do bispo, tor
na-se presente como Cristo na sua 
funçao de pastor e preside a assem-
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bléia crístã, o diácono, animador 
dos serviços da comunidade cristã, é 
sinal com Cristo que nao veio ser 
servido, mas servir. Os leigos são 
os colaboradores para o crescimento 
da comunidade cristã em virtude da 
diversidade dos dons que posssuem, 
anunciam e comunicam, e dos diver
sos ambientes, em razão de suas pro
fissões, que freqüentam. 

O religioso seja de vida ativa ou 
mista, seja de vida contemplativa 
(uma divisão não muito feliz, pois 
um religioso sem um mínimo de vi
da contemplativa já perdeu o seu ser 
religioso) é aquele que se consagrou 
total e radicalmente a Deus e ao ser
viço dos seus irmãos mediante os 
conselhos evangélicos para se tomar 
sinal visível do futuro, da ressurrei
ção, da vida eterna. 

Há, porém, c e r tas exigências e 
certas condições para que cada um 
de nós possa de fato realizar e con
cretizar o plano divino. A primeira 
exigência a ser posta é a de que a 
família e a comunidade cristã edu
quem o homem, desde a sua infância 
até a sua idade adulta, na fé e no 
compromisso responsável. Deus não 
implanta o plano sem a colabora
ção estreita e constante do homem. 
O início da criação e do amor re
dentor foi iniciativa de Deus, mas a 
sua continuação e maturação exige 
a pronta, livre e dedicada coopera
ção do homem. "Deus creavit te sine 
te, sed non salvabit te sine te" (Sto. 
Agostinho) . 

Dentro dos parâmetros da nossa 
vocação geral e específica é que en
contramos a expressão da vontade 
de Deus. Se Léon Bloy dizia que não 
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há maior tristeza do que não. sermos 
santos, poderíamos dizer que não 
há maior desgraça do que não aderir 
à vontade de Deus. Mas esta adesão 
à vontade de Deus não lesaria de 
uma certa forma a nossa autonomia 
e liberdade? Não seria no fundo um 
certo determinismo ou uma certa 
predestinação fatalista aplicada a ca
da 11m de nós, mergulhando-nos em 
seguida no infantilismo espiritual, na 
imaturidade irresponsável ou na sub
missão cega de um destino· inexorá
vel? Ou então c o m o aqueles que 
acham que a vontade de Deus,. uma 
vez por todas está codificada, petri
ficada na Bíblia, no direito canônico 
e outras regras e que basta subme
ter-se cegamente a este tipo de legis
lação, contando com o coeficiente 
rigorista e fundamentalista para tor
nar-se santo e salvar-se? Os dois ex
tremos d e vem ser evitados. Deus 
criou o homem livre e com o dom do 

seu Espírito tornou este mesmo ho
mem, antes pecador e escravo, um 
filho livre de Deus que está a ser
viço, livremente aceito, de Deus e 
dos seus irmãos. Não há· santidade 
possível sem liberdade. A vontade 
divina, sem dúvida, manifesta-se na 
revelação divina que traça o plano 
cheio de mistério, da vida com Deus 
por meio de Jesus Cristo no Espíri
to Santo. Mas o que nos preocupa 
não é saber do plano geral de Deus, 
mas o que devemos fazer, hic et 
nunc, em cada situação concreta em 
que vivemos. Diz Luiz de Pinto que 
"a maturidade cristã exercia-se na 
penetração sapiencial e pneumática, 
no discernimento profético e na prá
tica existencial da vontade do Pai" 
(em NDS pp. 1713). E ainda "quan

to mais o cristão purifica-se da pró-



pria ótica limitada e do instinto de 
dobrar em seu proveito a vontade de 
Deus tanto mais eleva a sua vontade 
ao mesmo nível da de Deus e se 
transforma nele, absorvendo o mes- . 
mo espírito salvífico de sabedoria e 
de amor" (ib.). 

A relação entre o cristão e seu 
Pai celeste não é tanto entre um le
gislador que ordena o que o súbdito 
deve fazer, mas muito mais entre um 
amigo que ama o outro e que pro
cura, por todos os meios, o que pode 
fazer por ele. Ora a Bíblia, princi
palmente, o Novo Testamento nos 
faz conhecer o Pai. Ele nos diz o 
que ele é e o de que ele gosta. E o 
Espírito que nos ioi dado, pelo qual 
conseguimos chamar a Deus de Pai 
e a Jesus de Senhor (Rom 8,35; 
10,4) nos inspira a fazer o de que 
Deus gosta que façamos. A medida 
que o fiel se desapega de toda gan
ga por demais humana, e se purifica 
e não se deixa vencer em generosi
dade, tanto mais tornar-se-á disponí
vel, pronto para ouvir a voz interior 
do Espírito. Sentirá por conaturali
dade, aquilo que Deus gosta e dese
ja. A mulher que ama profundamen
te o seu marido não chega a adivi
nhar o de que ele gosta? Não se tor
na prestativa mesmo diante do sa
crifício e das dificuldades? Uma 
mãe carinbosa não prevê o de que 

seu bebê precisa e gosta? A força de 
fazer o de que Deus gosta, em base 
a um certo instinto espiritual, fruto 
de uma experiência religiosa nem 
sempre passível de conceptualiza
ção e de expressão verbal, faz com 
que nasça o hábito do discernimen
to cada vez mais afiado e seguro, 
principalmente quando controlado 
pela comunhão ec1esial e fraterna e 
pelos seus frutos. Isto significa que 
não existem receitas já prontas. Ê 
necessário que o homem que crê se 
esforce por conhecer a vontade de 
Deus na oração, na meditação, na 
reflexão e no conselho e diálogo tra
vado com os seus semelhantes. 

Em breve, a purificação interior 
acompanhada da oração, torna-se 
condição indispensável p a r a poder 
ouvir a voz do Espírito. Só uma ex
periência continuada nos dará esta 
"conaturalidade" em saber e discer
nir, entre várias cpções, qual aquela 
que agrada ao nos s o Pai celeste. 
Concomitantemente, ao atender a 
voz do Espírito atenderemos tam
bém à realização da nossa vocação 
específica e da nossa realização co
mo pessoa no mais alto grau possí
vel. E por que? Porque, como foi 
dito no início "todas as coisas con
correm para o bem dos que amam a 
Deus" (Rom 2,28). 

A prática pastoral enriquece ou empobrece a vida religiosa? 

A prática pastoral importa em riqueza pelo testemunho do povo, pela acolhida 
de novos valores, pelo realismo da vida, da pobreza, pela volta ao carisma ... 
A prática pastoral empObrece também quando se converte em ativismo, quando 
falta revisao permanente, quando a oração se rarefaz .... 
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IDADES AUTOGOVERNADAS. 
AUTORIDADE E OBEDIÊNCIA 

NAS PEQUENAS COMUNIDADES 

o certo é que o atual momento histórico, tal como 
o vivem as Comunidades Inseridas, é um momento grávido 

de criação e mesmo de improvisação. 
Vive-se o momento do instituinte. Não é o momento 
do instituído: das estruturas e práticas tradicionais. 

Fr. Clodovis Boff, OSM 
Rio Branco, AC 

1. Introdução 

A Vida Religiosa (VR) vem pas
sando ultimamente por um proces
so de profundas transfonnações em 
todos os seus elementos. Trata-se de 
uma verdadeira revolução, que só 
encontra paralelo nas grandes "ar
rancadas" do passado: a do mona
quismo, a do movimento mendican
te e a dos clérigos regulares do seco 
XVI. Nós mesmos somos ao mesmo 
tempo testemunhas e artesãos de 
uma nova etapa histórica da VR. 

As Comunidades Inseridas nos 
Meios Populares aparecem aqui co
mo condensadores e ao mesmo tem
po motores desse processo de mu
dança. São o lugar privilegiado, não 
único, de verificação e ativação do 
novo rosto que a VR vai-se dando. 
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Neste pequeno trabalho vamos 
concentrar nossa atenção sobre a 
questão particular da autoridade
obediência na VR, tentando pers
crutar as mudanças que aí estão se 
dando, mais particularmente no ní
vel das Pequenas Comunidades In
seridas. O que nelas se passa expri
me de maneira mais clara e definida 
o que se passa de forma mais difu
sa (e mesmo confusa) no campo 
mais vasto de toda Instituição Reli
giosa. 

Sim, percebe-se que algo despon
ta no horizonte. Trata-se de ·um pro
cesso inicial, cheio de promessas, 
mas que ainda não atingiu suas for
mas maduras. Estamos ainda na fa
se das instituições, fortes mas ainda 
pouco definidas. Há ainda muita 
obscuridade, mas esta vai recuando 



e é a luz que se afirma de mais a 
• maIs. 

É esse contexto de lusco-fusco que 
explica porque, por mais que quei
ramos ver claro, a paisagem atual da · 
VR não se esclarece satisfatoriamen
te. Mas se é certo que o dia vem, 
certo é também que é o olhar vigi
lante que o traz conjuntamente. A 
claridade vem do sol e do olhar 
perscrutador. 

2. Nosso contexto histórico 

A VR sempre viveu num deter
minado contexto social. E recebeu 
dele, sempre, múltiplas influências. 
E vice-versa. 

Em termos de autoridade-obedi
ência, a VR hoje na América Lati
na, em particular no que toca às Co
munidades Inseridas, repercute com 
muita força o movnnento de liber
tação política que atravessa o corpo 
social, sobretudo as classes popula
res. Não se quer mais saber de dita
dores e outros autoritarismos. Os 
atuais regimes políticos da América 
Latina contribuiram em muito para 
desmoralizar (no duplo sentido da 
palavra) entre nós o próprio concei
to de autoridade. Autoridade e obe
diência são termos que vem ligados 
a conotações pejarativas, devido jus
tamente às experiências históricas 
recentes e presentes (totalitárias ou 
autoritárias) . 

Por outro lado, o trabalho das 
Comunidades Inseridas junto às clas
ses populares, particularmente junto 
às CEBs, segue toda uma metodolo
gia frontalmente oposta a qualquer 
dominação ou dirigismo. A pedago
gia das Pequenas Comunidades Inse-

ridas se orienta concretamente a par
tir de princípios, tais como: tudo de 
baixo para cima, nada de decisões 
de cnna para baixo; as decisões de
vem ser tomadas coletivamente não 
por um chefete carismático ou um 
grupelho vanguardista; as direçoes 
devem ser democraticamente eleitas; 
nada de dirigentes "pelegos" ou au
to-designados, etc. 

Não se diz aqui que as Comuni
dades Inseridas consigam sempre en
carnar nas práticas tais princípios. 
Diz-se apenas que é por eles que elas 

• • se onentam, se julgam, se revisio-
nam e planejam seus trabalhos. 

Nesse contexto as palavras-chaves 
não são autoridade-obediência. Qua
se nao se fala nisso. Fala-se, sim, em "- . - "-umao, orgamzaçao, partlclpaçao, au-
tonomia e responsabilidade. Esse no
\'0 vocabulário talvez seja sintoma de 
que a problemática autoridade-obe
diência deva hoje ser equacionada de 
outra forma. Os velhos termos au
toridade-obediência já parecem su
perados para o novo projeto histó
rico (embora sejam mais que atuais 
na situaçao vigente). De todos os 
modos, talvez não seja mais esse bi
nômio que estruture as tentativas de 
uma nova vida social. 

O certo é que o atual momento 
histórico, tal como o vivem as Co
munidades Inseridas, é um momen
to grávido de criação e mesmo de 
nnprovisação. Junto às camadas po
pulares, especialmente em termos de 
Igreja, vive-se o momento do insti
tllinte ; inova-se, mventam-se práti
cas, elaboram-se projetos alternati
vos. Não é o momento do instituído: 
o das estrutllras e práticas tradicio-
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nais e vigentes. Há ao contrário ex
trema relativização · ideológica das 
instâncias constituídas. Tudo o que 
cheira ao status quo ao que está 
aí - recebe uma deslegitimação es
pontânea e imediata (embora num 
segundo tempo, se possam fazer ten
tativas de reapropriação). 

Esse nos parece ser o contexto 
histórico em que respiram e atuam 
as Comunidades Inseridas no que diz 
respeito à questão da autoridade
obediência. Ele condiciona dialeti
camente (e não mecanicamente) o 
modo como elas vivem a mesma 
questão do ponto de vista especifica
mente religioso. 

Trataremos dessa questão em dois 
níveis distintos: no nível da relação 
das Comunidades Inseridas com as 
instâncias externas de Autoridade 
Religiosa (Governo da Congrega
ção), e ao nível da relação das Co
munidades Inseridas com sua pró
pria instância interna de Autoridade. 

3. Comunidade inserida e 
autoridade externa (governo) 

A Comunidade de Inserção não é 
uma comunidade órfã. Ela está 
normalmente vinculada a um Insti
tuto Religioso. Por isso mesmo con
tinua sempre ligada às suas instân
cias de autoridade. 

A autoridade religiosa instituída 
faz sentir sua presença tanto no iní
cio como na continuação da existên
cia de uma Comunidade Inserida: 

-a) Primeiro, no início. :B claro 
que para se implantar num meio po
pular, uma Comunidade Religiosa 
necessita no mínimo da pennissão 
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das Autoridades de sua Congrega--çao. 

:B verdade que tal permissão rara
mente se tem processado sem pro
blemas. E isso é "natural" e até 
compreensível, se se tem em conta a 
tendência conservadora de toda ins
tituição. Contudo, a história é sem
pre mais forte que toda estrutura. 
Esses 20 anos de inserção já mos
tram que houve um progresso: ini
cialmente as Comunidades Inseridas 
foram apenas toleradas (algumas 
francamente rejeitadas); depois, co
meçarama ser aceitas; por fim, já 
são asswnidas (e até encorajadas). 

O ritmo aqui varia de Congrega
ção para Congregação e até de Co
munidade para Comunidade (ha
vendo delas que passaram por to
das essas fases... e outras ... ) . 
Mas o processo geral parece ser 
aquele. 

Importa observar que, nas tensões 
e conflitos de início entre Comuni
dade Inserida e Superiores da Con
gregação, a disputa girava em torno 
do carisma originário e de suas ex
pressões hist6ricas. Ou seja: o cen
tro do diálogo ou do debate era a 
relação da essência da VR com as 
novas formas propostas: se era pos
sível viver o carisma da VR na in
serção junto ao povo. As razões de 
uma parte e de outra tinham distin
tos focos de referência: os Superio
res invocavam a autoridade do insti. 
tuído: as tradições, as regras, etc. e 
os defensores da inserção invocavam 
a autoridade do instituinte: o espíri
to do Fundador, o carisma da Con
gregação, os desafios do tempo pre
sente, etc. 



Note-se aqui que a própria auto
ridade constituída (os Superiores) 
aparece como posta em cheque, ou ' 
melhor, relativizada pela invocação 
a uma autoridade mais alta; a do 
carisma originário da Congregação 
e da VR em geral. f! a esse que se 
deve "obedecer" antes de tudo, e é 
dele que a própria autoridade cons
tituída tira sua autoridade, sua for
ça normalmente vinculante. 

A questão esclareçamos 
não é propriamente a de opor a au
toridade do carisma à autoridade dos 
Superiores, mas sim a de hierarqui
zá-las. A questão não é também a de 
opor o carisma religioso às formas 
de VR e menos ainda de opor umas 
founas às outras, mas sim de exa
niinar se o carisma de sempre não 
pode se exprimir também, e quem 
sabe melhor, dentro das novas for~ 
mas ' as da inserção. 

f! verdade que a questão da inser
ção nem sempre foi colocada nesses 
termos, mas de maneira polêmica e 
por isso mesmo polarizada. E isso é 
quase inevitável. E é também ver
dade que as Autoridades da Congre-- . . gaçao mUltas vezes apareceram maIS 
como uma instância a ser superada 
que como instância a ser consultada; 
mais como obstáculo que como aju
da; mais como provação que como 
prova para o discernimento. 

Atualmente, contudo, houve 'um 
avanço considerável de toda a VR 
na linha da inserção, de modo que 
essa problemática está sendo de mais 
a mais superada na medida também 
em que se ativam e se legitimam as 
Comunidades Inseridas através de 
sua própria vivência evangélica. 

b) Depois, na continuação. Com 
efeito, a Comunidade de Inserção 
continua ligada à Congregação e por 
isso aos Superiores da mesma, tam
bém em função da sua continuidade. 
De fato, ela sobrevive, juridicamente 
e . mesmo espiritualmente, até que 
peIlllanece vinculada à própria Con
gregação através do cODsentintento 
de seu Governo (Superiores, Conse
lho, etc.). 

Aliás este interfere em sua vida 
de muitos modos: na composição de 
seus membros, muitas vezes na sus
tentação material, outras na solicita
ção de assumir encargos de alcance 
provincial, etc. 

Como se vê, a presença da auto
ridade, com a obediência que isso 
implica, aparece em muitos pontos 
da caminhada de uma Comunidade 
Inserida. ti verdade que o estilo da 
autoridade e da obediência não é . . 

mais o tradicional, de modo que com 
dificuldade se pode falar ainda sem 
mais em termos de autoridade e obe
diência. Fala-se antes em diálogo, 
responsabilidade, comunhão,parti
cipação, serviço, direção, coordena
ção, articulação e em outros termos 
do gênero termos que indicam 
relações simétricas, circulares e não 
relações assimétricas, hierárquicas. 

Concluindo o exame da relação: 
Comunidades Inseridas e Autorida
de externa, podemos dizer que as 
figuras de Governo: Superior, Con
selho e Capítulo representam media
ções de vinculação com a Comuni
dade maior da Congregação. Sua au
toridade tem aqui valor de serviço: 
o serviço da comunhão com as 011-

tras Comllnidades. 
, 
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Ademais, os Superiores garantem 
a inserção das novas Comunidades 
Inseridas no tronco da velha Insti
tuição Religiosa. Eles permitem as
sim que a seiva de sua riqueza es
piritual e evangélica: santos, regras, 
costumes, espiritualidade, ar de fa
mília, carisma, etc., continue a pas
sar para os novos brotos. Ao inver
so, eles fazem a velha árvore rejuve- . 
nescer com os novos ramos que ger-

• mmam. 

Esse papel de mediação ou elo de 
ligação é de importância vital tan
to para a Grande Congregação co
mo para a Pequena Comunidade In
serida. :fl só quando ele cessa no 
momento em que os canais da co
municação são obstruídos que se 
percebe o valor dessa tarefa, tanto 
mais fecunda quanto mais discreta. 

4; Comunidade inserida 
e autoridade interna 

:fl nesse nível menor o nível 
interno que a questão autorida
de-obediência nas Comunidades In
seridas se apresenta como mais ori
ginai e criativa. . 

Como é que nelas se exerce a au
toridade-obediência? Descrevamo-lo 
em alguns pontos a partir da · expe
riência dessas mesmas Comunidades. 
Esta experiência de resto, foi reco
lhida através de extensos relatórios, 
da participação como assessor, em 
reuniões e assembléias e de contac
tos múltiplos com várias dessas Co
munidades Inseridas. Vejamos pois: 

1. A Comunidade rennida re
presenta normalmente a instância 
de decisão mais importante. O que 
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envolve a todos é por todos discuti
do e decidido. Devido às dimensões 
pequenas de uma Comunidade Inse
rida, é fácil reunir todos os seus 
membros. Isso, aliás, não envolve 
geralmente, uma intervenção formal: 
decidem-se as questões na mesa, na 
hora da oração e mesmo na cama 
apenas o pessoal deitado. O diálogo 
ou, mais despretenciosamente, a 
conversa é o normal. Ela prossegue 
até se chegar a um consenso. :fl um 
pouco como uma família, descontado 
seu eventual machismo. O ppncípio 
da maioria bem como a prática da 
convocação formal não se adequam 
às proporções e à natureza de · uma 
Pequena Comunidade Inserida nos 
Meios Populares. 

Nota-se, pois,. aqui que a questão 
autoridade obediência recua em 
proveito da idéia de pal1icipação de 
todos. Tal participação perience 
ademais à dinâmica mesmo da vida 
quotidiana. Daí sua infonnalidade. 
Mas isso não impede que para casos 
particulares seja . necessária uma in
tervenção mais fonnal da Comuni
dade. 

2. O princLpio da corresponSlibi
!idade é o que preside à distribuição 
e assunção das várias tarefas casei
ras, cozinha, caixa, hospedagem, lim
peza, oração; coordenação geral, etc. 
Os encargos não se acumulam sobre 
uma só pessoa mas se dividem en
tre todos. 

3. Essas tarefas são, em muitas 
Comunidades, exercidas em rodízio, 
mesmo a função de coordenação 
(correspondendo à do Superior ou 
Superiora numa Comunidade tradi
cional). Assim, as competências dei
xam de se cristalizar e se hierarqui-



zar, dando chance a que cada um se 
exerça em distintos setores crescen
do de modo polivalente. Através do 
exercício da alternância a Pequena 
Comunidade se apresenta como uma 
pequena "escola politécnica" para a 
fOIluação do "homem integral", que 
vem a ser ao mesmo tempo: cozi
nheiro, ecônomo, liturgo ou mista
gago, dirigente, e outras coisas mais. 

4. A perspectiva da missão junto 
aos oprimidos é decisiva na organi
zação interna da vida da Comunida
de por inteiro, também no que tan
ge à questão aqui em foco: autori
dade-obediência. O "clamor dos po
bres" são ordens às quais a Comu
nidade se sente na obrigação de obe
decer. Aí então a obediência apare
ce como obediência à missão, obe
diência a seus desafios, obediência 
às interpelações dos Pobres. 

Estes voltam a ser o que sempre 
foram para grandes fundadores da 
VR tais como S. Francisco e S. Vi
cente de Paulo: os senhores a quem 
os I1eligiosos devem obedSPncia, a 
"autoridade" que lhes medeia a von
tade de Deus. Certo, o religioso obe
dece à Comunidade, mas esta obe
dece aos apelos da missao, mais con
cretamente, aos apelos dos Oprimi
dos. Precisa ainda examinar como 
isso Sjl articula com as instâncias for
mais da Autoridade. Baste aqui ter 
indicado mais essa intuição funda
mental das Comunidades Inseridas 
quanto à autoridade-obediência. 

5. E o papel do Superior ou Suo. 
periora dentro de uma Comunidade 
Inserida? Mesmo numa Comunidade 
Inserida existe a figura do principal 
responsável. Aliás, isso é exigência 

canônica da Congregação. Se a fi
gura jurídica é a do Superior ou 
Superiora, sente-se um constrangi
mento moral em chamá-lo e tratá-lo 
assim. Seja que se chame assim ou 
não, o principal responsável é de fa
to um coordenador. Sua função é de 
permitir que diferentes pessoas con
vivam, articulando seus carismas 

• peSSOBlS. 

~ o serviço da unidade neces-
sário sempre que se trata de com
por diversidades_ Nesse sentido re
toma valor a tese clássica: a autori
dade é orna exigência de toda Co
munidade ad bonum comune -
para o real bem comum. Mas es
sa autoridade não está fora ou aci
ma da comunidade, mas sim dentro 
e a serviço dela. ~ uma função que 
nuina Pequena Comunidade, não 
admite privilégios e honras, antes 
acarreta preocupações e trabalhos. 
~ por isso que de menos a menos se 
encontra gente que . quer ser "supe
rior". Sinal de saúde evangélica de 
uma autoridade como já fazia 
observar Orígenes, em contraste 
com o poder dos "chefes das na
çoes" de que fala Jesus. Se o "coor
denador" puder ser eleito pelos 
membros das Comunidades, há 
grande chance de que sua liderança . , . 
assente maiS em sua propna perso-
nalidade ("liderança carismática": 
Max Weber) do que simplesmente 
no cargo administrativo que ocupa 
("liderança burocrática": Max We
ber). E se o cargo for rotativo e 
submetido à Comunidade reunida -
como tende a sê-lo nas Pequenas 
Comunidades Inseridas então sua 
figura se torna cada yez menos "im
ponente" e mais interiorizada na , 
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Comunidade, a ponto de pareceI 
"superior apenas no papel" - co
mo confessam algumas Comunida
des Inseridas - ou para fins de re
presentação pública. 

5. Autogoverno 
(não independência) 

Que dizer deste modo de organi
zação interna? Como definir toda . 
essa situação? Poderíamos empregar 
uma palavra só: autogoverno .. O que 
se percebe com efeito é o esforço de 
criar comunidades autônomas, auto
geridas, em que cada membro se sin
ta responsável junto com os outros 
e apareça como um centro de criati
vidade e decisão. Aliás, quem co
nhece os membros das Comunidades 
inseridas sabe que são pessoas vivas, 
ativas e determinadas. são críticas e 
desejosas de participação em tudo. 
A decisão 'pela inserção e a metodo
logia de seu trabalho popular são 
expressões dessa idiossincrasia. 

A dinâmica interna ' das Comuni
dades Inseridas, o relacionamento 
mútuo entre seus membros, não ' se 
entende corretamente a partir da 
problemática clássica autoridade
obediência. Esse é um equaciona· 
. mento por demais estreito e que pas
sa ao largo do eixo central de sup 
vida. Aliás, esse vocabulário se re
vela uma vez mais, e de modo mais 
agudo, inadequado e quase passado. 
A problemática de fundo se coloca 
em termos de "comunhão e partici
pação", situando-se a questão da 
"coordenação" (e já não mais de 
"autoridade") em função daquela e 
tomando a "corresponsabilidade" · o 
lugar da "obediência". Assim: a ve-
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lha equação: 'autoridade-obediência 
em vista do .Bem Comum' se trata 
hoje na nova equação: coordena. 
ção-corresponsalidade em ~ta da 
Comunhão e participação. 

Essa nova sensibilidade não é esC 
pecífica da Comunidade Inserida. 
Ela é comum de toda a VR hoje. Na 
Comunidade Inserida ela ganha 
apenas uma tonalidade mais iriten
sa e particularmente expressiva. 

Assim, a figura do Superior/Su
periora, convertida em ' Coordena
dor/Coordenadora (de nome ou de 
fato), se aproxima sensivelmente do 
ideal evangélico do "servo" e do 
"último" _ O "Superior" acaba ten" 
do algo da função do guarda de 
trânsito ou do maestro de orquestra, 
função simples, humilde e despre
tensiosa: seu papel é permitir a ar
ticulação das pessoas diferentes e de 
suas diferenças. Um verdadeiro ser- . . . 
ViÇO. 

Não teria então o "Superior"" ou 
"Superiora" uma significação teoló
gica particular? Estada ele ou ela 
investidos de um carisma particular 
para descobrir a ' vontade de Deus 
para sua Comunidade e seus: "súdi
tos"? Seria ele ou ela uma "media
ção privilegiada" para o discerni
mento do que Deus quer? Não tem 
ele . o direito à "última palavra" e, 
portanto, à prestação final de obe
diência, quando o diálogo não con
segue chegar a um consenso ou. a' um 

. . 
consentimento? 

. 

Eis aí questões reais que é preci
so refletir seriamente. Na impossibi
lidade de aprofundá-las aqui,. seja 
permitido dizer de passagem, . o se-



guinte: que se a autoridade religio
sa for realmente urna autoridade ca
rismática, assentada na vivência 
evangélica (e não apenas num códi· 
go jurídico) e que se estiver sinto
nizada com os apelos da realidade 
de seu tempo, ela prestará realmen
te o serviço que o Evangelho requer 
dela. Do contrário, a questão da "úl
tima palavra" não passará de uma 
regra pragmática que assegura a 
montagem da Instituição sobre seus 
membros individuais o que é so
ciologicamente compreensível, mas 
nem sempre evangelicamente justifi
cáveL 

Mas casos de "última palavra" se 
tornam cada vez mais inviáveis no 
interno de uma Comunidade Inseri
da, onde a figura do "Superior" é 
total e profundamente redefinida a. 
ponto de parecer por vezes supera
da. Aí vige antes a idéia de uma Co
munidade que é superiora de si 
mesma (autogoverno). 

Essas práticas de autogoverno não 
deixam de refletir sobre a Congre
gação maior no sentido de uma in
terpelação profética e indução pe
dagógica por um novo modelo de 
autoridade na base da colegialidade 
e de serviço. Elas refIuem também 
sobre a sociedade global no sentido 
de que a Comunidade Inserida aí se 
apresenta tanto como lIma escola, 
de participação e corresponsabiJida
de quanto como modelo profético 
que antecipa e reflete em pequeno 
(e a seu modo) a comunhão e par
ticipação efetivas que podem e de
vem existir na grande sociedade. 

Por isso, o modo como um3 Co
munidade se estrutura iuternamente 

é politicamente significativo e não 
só sua prática direta sobre a socie
dade. Assim, a Comunidade Inseri
da exprime simplesmente a inquie

. tação histórica que atravessa hoje as 
grandes massas: o anseio por uma 
sociedade participativa onde não só 
o ter mas também o poder seja so
cializado (junto com o saber) . . 

Podemos agora destacar algumas 
poucas conclusões da análise sobre 
a experiência ainda em curso das 
Comunidades Inseridas no nível da 
questão autoridade-obediência. 

1. A "autoridade" do carisma 
originário da VR (seguimento de 
Cristo e serviço aos irmãos) é mais 
alta que todas as suas expressões 
históricas (obras, comunidades clás
sicas) e mais forte que as próprias 
autoridades constituídas os Su-

• penares. 

2. A "autoridade" da missão, en
tendida corno sendo os apelos da 
história (para nós hoje, o "clamor 
dos pobres") está exigindo a supe
ração das antigas fonnas de servi
ço e a invenção de novas. 

3. A autoridade dos Superiores é 
sentida como necessáriia. para o ser
viço da unidade entre as diferentes 
Comunidades e para a coordenação 
das diversas tarefas e personalida-
des. . 

4. A autoridade da Comunidade 
sobre si mesma encontra hoje sua 
expressão, ao interno das Comuni
dades de Inserção, na idéia de auto
governo, que não elimina (mas re
define) a figura de uma direção nem 
interna (coordenador) e nem exter
na (superiores) . 

• 
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OpçÃO PELOS POBRES 
E CULTURA SECULAR 

IMPLlCAÇOES DO MOMENTO ECLESIAL 

• Marcello de Carvalho Azevedo S.J. 

Há quem pense ainda que a se. 
cularização não é e nem será pro
blema para a evangelização na Amé
·rica Latina, sobretudo no Brasil. 
Razões: a religiosidãde profunda de 
nossos povos; o catolicismo tradi
cional, oriundo do processo colo
nial e que, desde então, se consoli
dou; a aproximação recente e pro
gressiva da Igreja às camadas popu
lares e marginalizadas, maioria 
imensa da popnlação. Infere-se en
tão ter-se tornado a fé cristã cona
tural aos povos dessa América e até 
mesmo elemento central de sua cul
tura. Bem fundada, é certo, tal posi
ção não pode ser, contudo, absolu
tizada. 

Fé e Cultura 

Ela subestima, por primeiro, o 
peso cultural e tão vivo ainda das 
inspirações religiosas antigas que 
não são Cristãs. Falo das tradiçoes 
tribais dos índios de tantas regioes. 

Contam muito, por exemplo, no 
Equador, na Bolívia e no Paraguai. 
Penso também nas concepções. reli
giosas das civilizações pré-colombia
nas: a dos OImecas, no golfo, e a 
dos Maias, nas montanhas, na pla
nície e, por fim, na península; a dos 
Zapotecas, de Oaxaca e a dos Aste
cas, no planalto. .. para só mencio
nar alguns entre os muitos grupos 
cujas pegadas aí estão nos mais de 
onze mil pontos arqueológicos da 
Mesoamérica, como, não menos, nas 
cicatrizes Incas do Perú. Penso ain
da nas inspiraçoes religiosas de ori
gem africana, transmitidas por cen
tenas de milhares de homens e mu
lheres. Eles desembarcaram sobre
tudo no Brasil e no Caribe, para se
rem decisivos no cicIo da cana e no 
do ouro, como no todo da gestação 
de nossa cultura. Como minimizar o 
alcance destas tradições? Estão aí 
presentes, camada latente, talvez, 
não raro, inconsciente, do que é re
ligioso em boa parte de nossas po
pulações. 

Transcrito da Revista SIN'IESE, Política, Econômica, Social, Nova Série, 
IX, nl! 26 (Dez. 1982) pp ......... .. 
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lo menos até o momento, à seculari
zação que, no seu caso, proviria dá· 
fragmentação de uma legitimação 
não religiosa, mas mítica: a supe
rioridade do ser japonês. A estrutu· 

. ra social do Japão, baseada em sen
iidos, valores e padrões de sua prÓ
pria, cultura anterior ao advento do 
capitalismo, tão firmemente retida 
pelo povo quanto respeitada e pro
movida pelo poder intelectual, eco
nômico e político, faz desse país' um 
exemplo inequívoco de como a se
cularização pode afetar nÍ\:eis dis
tintos da cultura e da sociedade, 
sem abarcá-los todos, necessaria
mente: Por outro lado, aqui, como 
no caso dos países muçulmanos, fi
ca bem clara a compatibilidade, pe
ló menos por períodos relativamente 
longos, de · uma tecnologia de ponta 
com a inspiração tradicional e não 
secularizada de uma cultura pré-mo
derna.. Aspectos análogos, . aliás, 
desta convivência, podem ser apon
tados na Inglaterra, pátria mesma 
do capitalismo industrial e responsá
vel por tantos elementos significati
vos da modernidade, em seus tra
ços políticos e econômicos sobretu
do. 

Quanto mais frágil, porém, a base 
da legitimação cultural de fundo re
ligioso ou mítico, tanto mais pro
funda a incidência das variáveis es· 
pecíficas da modernidade, entre as 
quais a secularização, a racionaliza
ção, a tecnologia auto-propulsora e 
inovadora, o pluralismo e suas se
qüelas de transformaçoes rápidas e 
conflitantes, no plano econômico, 
político e social e, não menos, reli-

• 
glOSO. 

48 

No Brasil, o impacto datecnolo
gia moderna sobre a vida das . pes
soas passa pelas estradas do chama
do desenvolvimento, pela omnipre
sença da dimensão econômica, do
minante e determinante, pelas con
dições desumanas de vida, no cam
po e nas periferias metropolitanas. 
A racionalização · se afirma nas exi
gências burocráticas da vida civil, na 
massificação e especulação no. siste
ma de propriedade e na alteração 
dos sistemas produtivos, para . não 
falar das pressões e dos balizamen
tos ideolÓgicos do horizonte políti
co. Por todos estes canais corre a 
secularização. Mas ela passa espe
cialmente pelá educação, precária 
quase sempre e insuficiente em · toda 
a parte, mas estruturalmente basea
da, como toda educação em nosso 
mundo, sobre os postulados do mé
todo científico. A secularização se 
faz intensa ainda pela informação 
sobre quase tudo. A produção de 
assimilação fácil reforçada pela 
qualidade técnica da difusão de 
significações e valores de uma cul
tura e de uma sociedade que não 
são as das camadas populares e ma~ 
joritárias da população, as atrai, 
contudo, e as leva, não menos, a· 
conflitos profundos. É flagrante o 
contraste entre suas crenças simples 
t) o peso não raro demolidor daqui
lo que elas vêem, escutam e rece
bem no quotidiano dos meios de co
municação. 

Desprovidos de forte legitimação 
cultural de ordem mítica, como o 
Japão ou a Inglaterra, encontramo
nos também, em nosso variegado 
sincretismo religioso, tão presente e 
abrangente, longe do lastro sóli-



do e coerente da legitimação reli
giosa, que marca o mundo muçul
mano, por exemplo, ou a lndia e 
Sri Lanka, nas vertentes milenares 
de seu arraigado universo religioso. 
Segue-se logo, em nosso contexto, 
a fragmentação acelerada da hege
monia religiosa que as gentes sim
ples cultivavam indefesas e sobre 
a qual se apoiavam para dar inteli
gibilidade à sua vida. Precisamente 
aqui manifesta-se a força penetrante 
da secularização. Ela não apaga de 
vez a consciência religiosa do povo. 
Menos ainda, extingue nele a neces
sidade imperiosa de exprimir e de 
sentir o sagrado tradicional que lhe 
está enraizado na alma. Mas ela re
duz gradualmente o alcance desta 
dimensão sobre o conjunto da vida 
das pessoas e, pouco a pouco, da 
sociedade como um todo, antes mes
mo que elas tenham tido a possibili
dade de aprofundar, pela experiên
cia e por um conhecimento reflexo, 
os 'sentidos e os valores cristãos, em 
vista de uma integração ' existencial 
de suas vidas, no âmbito pluralista 
e conflitivo do mundo moderno. 

Funcionalização e Indiferença 

Uma das primeiras manifestações 
deste processo de enfraquecimento 
da consciência religiosa do povo é 
o que se pode chamar de ''funcio
nalização" da vida. A dimensão re
ligiosa perde a sua centralidade. 
Torna-se um dos departamentos da 
existência. Este tem exigências pre
cisas no tempo e no espaço, mas 
não será, por certo, tão presente 
quanto se imagina quando se diz que 
a secularização nao afetará a Amé
rica Latina. 

Uma outra , versão do mesmo fe
nômeno se faz clara à medida que 
a educação avança e a instrução for
mal ou informal substitui os vazios 
da ignorância ou desafia o conteúdo 
menos racional das convicções de 
outrora. A indiferença religiosa é 
uma das mais difundidas conseqüên
ciasdeste processo. Ela traz consigo, 
em substituição da religião, a ado
ção de atitudes quase religiosas em 
relação à ciência, à política, à arte, 
à técnica, ao esporte e a outras for
mas da atividade humana. Ninguém 
ignora este tipo de indiferençll reli
giosa, vivida na prática e bem pre
sente hoje nos meios operários assa
lariados, como na classe média de 
profissionais e' funcionários ou na 
minoria que atingiu um nível uni
versitário de instrução. Contraria
mente ao que se passa na América 
do Norte (Canadá e Estados Uni
dos) e em certos países da Europa, 
a base cristã desta população eco
nomicamente emergente entre nós é 
reconhecidamente tão fraca e super
ficial que nao se pode esperar uma 
retomada da perspectiva cristã a não 
ser por um esforço sólido e difícil de 
uma nova evangelização. Não se de
ve esquecer que sao precisamente 
estes os agentes que se foram tor
nando responsáveis pela produção e 
difusão das significações e dos va
lores secularizados ou mesmo secu
laristas que tocam a consciência re
ligiosa profunda, mas pouco escla
recida, das camadas mais pobres de 
que já falamos. ' 

Fragilidade institucional 

Há um terceiro aspecto importan
te, mas talvez menos refletido neste 

, 
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contexto, em relação a América La
tina. Penso primeiramente na extre
ma fragilidade de nossas instituições, 
em geral, sejam elas políticas, so
ciais, jurídicas, econômicas ou reli
giosas. A instabilidade e a insegu
rança permanente que daí . decor
rem tomam-se base adversa à en
culturação (socialização) de nossas 
crianças e à educação integral de 
nosso povo. Desde muito cedo em 
nossas vidas, som o s confrontados 
quase sempre com a superficialida
de, o arbítrio, a irresponsabilidade 
na vida pública, o desenraizamento 
cultural, a corrupção voraz, a vio
lência institucional. Sob alguns des
tes aspectos, o Brasil oferece hoje 
um quadro lamentável e alarmante. 
Tudo isto toma extremamente difí
cil o processo de crescimento e ama
durecimento da consciência huma
na, cívica e religiosa, de um povo. 

De outro lado, é bom lembrar que 
mnitas destas instituições precárias 
na América Latina, como as insti
tuições políticas dos dois últimos sé
culos, por exemplo, se plasmaram 
sob a influência das correntes libe
rais e positivistas do século XIX eu
ropeu. Isto deu lugar a um tipo de 
instituições que, rejeitando liminar
mente a influência clerical da Igreja 
oficial, acabaram por recusar tam
bém a inspiraçao cristã da vida, sem 
ter feito uma distinção entre as duas. 
Neste sentido, há em muitos países 
da América Latina, um fundo secu
larista institucional na formação da 
identidade nacional. Este fenômeno 
não ocorreu assim nos Estados Uni· 
dos, por exemplo, e foi, por certo, 
menos traumático em alguns dos 
países norte e centro-europeus, em 
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que pese a luta' diuturna em vários 
deles, por desvencilhar-se da tutela 
multi-secular do poder clerical e ins
titucionalizar a separação . formal de 
Igreja e Estado. Entretanto, antes 
como depois das independências, a 
história de Igreja e Estado em nos
sos países está pontilhada de servi
ços prestados de parte a parte, pre
IJhe de privilégios e favores recípro
cos, vincada pela mútua utilização 
de forças e de outorgas em função 
dos respectivos objetivos. Esta am
bivalência que se faz, por vezes,am
bigüidade, é uma componente tam
bém de nossa fragilidade institucio
nal. Com freqüência a Igreja toma
va posições frontais contra o Esta
do. Ela o fazia como força dissi
dente, sim, mas a partir de uma po
sição de poder inequivocamente re
conhecida pelo mesmo Estado e pe
la sociedade. 

A debilidade inerente à índole de 
nossa formaçao institucional se · faz 
sentir igualmente na constituição de 
governos arbitrários, não represen
tativos e muito repressivos. Curiosa
mente, eles se louvam quase sempre 
numa pretendida tradição cristã e 
ocidental que é, no entanto, muito 

. pouco evangélica. Não só, ela é to
talmente desprovida de uma r e t a 
compreensão do que é a inspiração 
religiosa e de uma vivência coeren
te dos valores . e sentidos que a ela 
se filiam, sobretudo em relação à 
centralidade do HOMEM, na pers
pectiva cristã da pessoa e da socie
dade. Essa mal fundada tradição di
ta cristã foi e é manipulada por es
tes Estados, em contradição flagran
te com seu modo de proceder, sob a 
forma de um apelo, de resto sem 
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grande efeito, à consciência religio
sa vagamente cristã da população. 

Dependêndia econômico-política 

Finalmente, não se deve esquecer 
o caráter dependente de nossa vida 
econômica e de toda a concepçao de 
nosso desenvolvimento. Esta depen
dência em relação ao conjunto da 
economia mundial, desenhou-se mui
to cedo no perfil de nossa coloniza
ção, particularmente por meio da 
inserção das colônias ibéricas no sis
tema incipiente do capitalismo euro
peu, desde o século XVI. Ela se tra
duziu pela estrutura agrícola das 
grandes plantações e pela produção 
das minas de ouro e de prata. Agri
cultura e exploração mineral nos 
encaixaram, desde o início, e nos 
perpetuaram depois, através dos vá
rios ciclos até agora, no quadro da 
divisão mundial do trabalho mercan
tilista e capitalista. Esta economia 

• exogena e sem retorno nos acuou 
muito cedo e nos empurrou para on
de estamos ainda hoje: a periferia 
do mundo. Daí a impossibilidade 
ou, pelo menos, a dificuldade crô
nica de participarmos, em condições 
de igualdade e de liberdade, da vida 
econômica internacional. 

De outra parte, esta dependência 
econômica, aprofundada logo e 
agravada sempre pela dependência 
política, nos conduziu à implanta
ção de modelos sócio-econômicos 
que se apoiam primordialmente na 
aliança seletiva entre o capital de 
Estado, o capital da oligarquia na
cional e o capital transnacional. Es
tes modelos trazem consigo, por um 
lado, a concentração do poder e da 

. _ . 
nqueza em poucas maos e a margI-
nalização programática da imensa 
maioria do povo. De outro lado, e 
pelo fato mesmo, estes mo dei o s 
criam um fundo de injustiça estrutu

. ral, ensejada e reforçada pela fragi
lidade institucional de que falamos. 
Injustiça e fragilidade se tomam rea
limentadoras da continuidade dos 
mesmos modelos. 

Tudo isto se agrava, mais ainda, 
pela ausência generalizada de parti
cipação política, séria, efetiva e li
vre; pela manípulação da vida pú
blica e pela repressão, redução ou 
supressão de toda oposição real e 
significativa. Este fenômeno se re
gistra tanto nos países dominados 
por regimes autoritários de extração 
neo-capitalista, quanto nos países 
conduzidos mais recentemente e em 
decorrência de revoluções de cunho 
inicialmente popular à. adoção de 
modelos de mspiração socialista. A 
sim p I e s passagem voluntarista e 
mesmo revolucionária do paradigma 
capitalista ao socialista ef ou comu
nista, não neutraliza nem elimina o 
substrato cultural historicamente se
dimentado a que acima aludimos. 
Ele continua permeando fenômenos 
relativamente recentes de alguns 
países na América Latina, condicio
nando sempre a implantação de no
vas orientações e novos modelos. 
Isto leva os condutores da transfor
mação e ruptura, desejadas e con
cretizadas por mui tos, mas logo 
apropriadas por poucos, a medidas 
outro tanto arbitrárias e repressivas 
em relação ao povo, reforçadas pelo 
esvaziamento violento da participa
ção política contestatária e do silên
cio imposto a qualquer forma de 

, 
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opinião pública dissidente. Quanto 
à dependência econômica e política 
no plano internacional, há uma tro
ca de sinais e a adesão impotente a 
novas lealdades. Passa-se, como po
vo, de uma opressão a outra, agra
vada, inclusive, pela provocação e 
orquestração das resistências, a par
tir dos donos das áreas de influência 
no tabuleiro do mundo. 

A resultante de tão complexo es
tado de cousas é uma forte polariza
ção ideológica que pervade todas as 
áreas de ação e de reflexão. Ela se 
tornou um desafio a todo projeto de 
maturação civil e de evangelização 
cristã. É evidente que não haverá 
verdadeira evangelização na América 
Latina que não passe necessariamen
te pela transformação profunda das 
estruturas sociais e por uma refor
mulação pela raiz das instituições 
públicas. ' Elas sao alheias a uma 
concepção verdadeiramente cristã da 
ordem social, econômica e política, 
que deve ser fulcrada sempre sobre 
o primado do HOMEM, como dis
semos. Neste sentido, pode-se com
preender a articulação imperiosa da 
educação da fé com a promoção de 
uma sociedade justa ou, por oposi
ção, o divórcio profundo entre a in
justiça real dos sistemas e modelos 
e a sua permeabilidade pelos prin
cípios e postulados da fé cristã. 

Humanização e Evangelização. 

No esforço de buscar esta articu
lação, não é sempre fácil encontrar 
a integração dos conteúdos e a reta 
dosagem dos acentos. É por aí que 
se pode entrever o risco de uma se
cularização gradual da própria pers-
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pectiva teológica. Uma das riquezas 
da inspiração teológica latÍDo-ame
ricana é o processo metodológico 
que faz da análise da realidade o 
ponto de partida da reflexão. A per
cepção e a experiência vivida da in
justiça estrutural desta realidade se 
tornou um dado teológico funda
mental. É compreensível que a ur
gência incontornável dessa transfor
mação, tão central para . realizaçao 
hwi1ana e cristã do homem, possa 
levar eventualmente o pensamento 
teológico e a expressão pastoral a 
uma dimensão sócio-política 'com 
ênfase prioritária ou até mesmo ex
clusiva. Esta dimensão não é nova. 
Ela esteve bem presente em outras 
fases da vida da Igreja, como ao lon
go da epopéia da defesa do índio, 

• • para citar apenas uma, queatraves-
sa boa parte da evangelização nos 
primeiros três séculos de história co
lonial. A Igreja foi aí claramente 
dissidente em relação ao poder es
tabelecido ou a outras formas emer
gentes de poder. Se ela questionava 
este como outros Ítens sócio-políti
cos do processo, ela não estava, con
tudo, dissociada do · processo como 
um todo, mas era ela mesma uma 
instância de poder e nem sempre só 
espiritual ou moral. Caberia a per
gunta se teria havido então condi
ções sócio-histórico-cuIturais p a r a 
uma outra fórmula. Qualquer que 
seja a resposta teórica a esta ques
tão, um dado importante merece ho
je atenção: tendo sofrido muito em
bora pelas denúncias concretas que 
fazia das aberrações sociais em vá
rias épocas e circunstâncias, a Igre
j a poucas vezes se posicionou de 
modo tão global como o faz agora 
em relação à configuração estrutu-



ral de uma sociedade cujo modelo 
como um todo ela questiona . . Esta 
postura e orientação que ora distan
cia a Igreja dos compromissos C9m 
o poder dominante em países con
cretos, não deveria esgotar, de modo 
unilateral e exclusivo, a preocupação 
e as energias dos processos contem
porâneos de evangelização. De fato, 
a humanização do homem numa so
ciedade que não reconhece sua dig
nidade e o oprime sob o peso ine
xorável de seus modelos e de suas 
instituições injustas toma-se uma ur
gência indiscutível do projeto evan
gelizador. 

Mas esta humanização do Homem 
é também indissociável da abertura 
concomitante deste homem e desta 
sociedade que se quer justa e mais 
humana às riquezas e à originalida
de da fé, tal como ela nos foi dada 
em e por Jesus Cristo. Ele nos anun-. ., 
CIOU uma mensagem cUJo cerne e a 
realização plena do que é humano 
no homem e na humanidade. Mas 
ele nos revelou também um Deus 
próximo e que, no e n t a n t o, nos 
transcende e é Senhor~ Este Deus 
jamais será atingido por nossas for
ças e intuições, ainda que lográsse
mos, por nossa própria ação decisi
va sobre a História, o mais alto ní
vel imanente de nossa realização hu
mana, pessoal e comunitária, e a 
mais perfeita justiça estrutural de 
nossas sociedades. ~ aí, precisamen
te, que se encontra a novidade pa
radoxal da messagem c r i s t ã. Por 
aquilo que é, ela respeita a autono
mia secular da empresa humana e 
faz da plena humanização do ho
mem um objeto central e indissociá
vel de seu projeto de evangeJizaçao. 
Igualmente, porém, e sem qualquer 

dualismo ou dicotomia, ela d e v e 
anunciar ao homem secular contem
porâneo que o conjunto imanente de 
sua vida individual e de sua organi
zação social fundamental que é 
na perspectiva de evangelização -
não exaure o destino e as possibili
dades humanas e deve, portanto, ser 
transcendido. A não fazê-Io, todo o 
processo histórico frustra o homem 
no mais profundo de sua esperança. 
A longo prazo, cessada a ilusão da 
saturação imanente que sacia, tal 
processo reverte contra o próprio 
homem. Este é o alto preço que tem 
sido pago por indivíduos e socieda
des inteiras que limitaram seus ho
rizontes a uma rígida demarcação 

. securalista e imanente de seus proje
tos, sejam eles, em nosso mundo, de 
inspiração capitalista, socialista ou 

. . 
comumsta. 

A fé cristã não é chamada a tor
nar sagrada e teocrática a vida e a 
sociedade dos homens. Mas ela não 
se pode entender a si mesma, sobre
tudo ao nível atual de sua própria 

.~ . -conSClenCla e compreensao, sem um 
empenho radical pela construção 
humana de uma sociedade justa. Ela 
é certamente responsável por anun
ciar à sociedade dos homens o sen
tido profundo deste esforço secular 
de construção pessoal e social. Ela 
o faz precisamente tornando o ho
mem consciente da necessidade de 
articular a realidade intensa do que 
vive com o esforço e a esperança de 
sempre o transcender. A mensagem 
cristã é, pois, afirmação integrada do 
imanente e do transcendente, vivi
dos ambos na tensão do reconheci
mento e do respeito de suas nature
zas próprias e de suas fronteiras res
pectivas, de um lado, e, de outro, 

, 
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da necessária e inevitável interação 
> real entre eles. Esta interação se rea
liza no homem como pessoa indivi
dual e no todo da sociedade huma
na. Ambos se tomaram o entronca
mento e a arena privilegiada deste 
confronto. Esta interação é signifi
cada pela realidade mesma de Jesus 
Cristo. Ela está no próprio cerne de 

, . sua mensagem, que nem e a resIgna-
ção paciente e fatalista à opressão 
da realidade, nem é a fuga fácil e 
alienante desta mesma realidade. É 

. . - '" por ISSO que a mensagem cnsta e 
profundamente humana e > realista, 
tanto na consciência que dá ao Ho
mem de sua própria grandeza, quan
to na certeza que nao lhe oculta de 
seu próprio > limite. Nesta tensão pa
radoxal e dialética, constrói-se a 
História na perspectiva cristã. A 
percepção exclusiva ou só da gran
deza ou só do limite do Homem o 
afasta da verdade de si mesmo e so
bretudo o fecha ao dom de Deus que 
lhe é feito em Jesus Cristo. A com
preensao integrada da grandeza e do 
limite do Homem à luz da fé crista 
nos dá o segredo da atração desta 
mensagem sobre aqueles que a cap
taram e procuram vivê-Ia e entendê
la a fundo, mas sobretudo traduzí-la 
em todo o seu alcance, no plano in
dividual da pessoa, como no social 
do grupo, da sociedade, da nação e 
da ordem internacional. 

OPÇAO PREFERENCIAL 
PELOS POBRES 

Ao fazer em Puebla a opção pre
ferencial pelos pobres, estes que são 
a esmagadora maioria de nossas po
pulaçoes, a Igreja na América Lati
na deu um passo de extraordinária 
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significação. Ela se dispôs a mudar 
seu lugar social em relação a sécu
los do seu passado. Ela se deu um 
novo ponto de partida em seu pro
cesso evangelizador. A luz de tudo 
o que acima dissemos, vale a pena 
aprofundar o alcance desta opção, 
em função da cultura e da socieda
de secular. 

A opção de Puebla nao quer ser 
uma idealização dos pobres e de sua 
pobreza, instrumentalizados que fos
sem a serviço de uma eventual her
menêutica eclesiológica que tenta re
dimir-se do diuturno compromisso 
com a riqueza. Uma tal perspectiva 
se apoiaria na hipótese ingênua de 
que os pobres são como que uma 
faixa estática, ao abrigo de influên
cias deletérias, imunes contra o mal 
circundante, sem qualquer aspiraçao 
à mobilidade social e satisfeitos de 
sua condição de pobres, situação a 
ser por eles preservada e até mesmo 
cultivada, em nome das preferências 
evangélicas. Uma tal posição, que 
dificilmente encontramos assim em 
estado puro, mas cujos elementos es
parsos assomam aqui e ali, intermi
tente ou episodicamente, seria ape
nas uma versão nova da alienação 
antiga denunciada por Marx. Esta 
perspectiva algo romântica ou resig
nada da pobreza carece, é claro, de 
realismo e não é nem pode ser es
posada pela Igreja ou pelos pobres 
concretos que aí estão. A esvaziá-la 
basta uma conversa simples e não 
dirigida com pobres de carne e osso 
em quaisquer latitudes. 

Tampouco essa opção foi tomada 
na ilusão de poder restabelecer a 
partir dos pobres a hegemonia da 
legitimação religiosa pré-moderna e 



tentar criar com eles uma espécie de 
gueto, uma trincheira de defesa con
tra as influências pluralistas da cul
tura secular. Este enfoque, que )le
cessariamente desemboca numa sín
drome de seita ou fanatismo, não 
tem igualmente qualquer base obje
tiva. Está fadado ao efêmero de to
da esquizofrenia espiritual e ao ani
quilamento progressivo da capacida
de de crítica e discernimento, sem os 
quais nao é possível viver no mun
do de hoje. 

Convém sublinhar todavia que, se 
não cabe generalizar e estender sem 
mais aos pobres todos o amor da 
pobreza, tampouco podemos igno
rar o apreço evangélico do valor de 
ser pobre. Homens e mulheres nas
cidos pobres o descobriram em sua 
realidade de pobres. Menos ainda 
se deve esquecer, hoje e sempre na 
Igreja e no mundo, a opção livre de 
tantos por se fazerem efetivamente 
pobres com os pobres. Estas du~s fa
cetas do amor da pobreza convivem 
praticamente com a Igreja d e s d e 
sempre, ao nível dos indivíduos co
mo do de grupos e comunidades 
dentro dela. 

Mas a opção preferencial pelos 
pobres feita agora oficialmente pela 
Igreja, no apogeu da cultura secu
lar, tem alguns traços que vale a 
pena focalizar. 

Opção e auto-evangelização 

o primeiro é a disposição em que 
se coloca o corpo eclesial como um 
todo de deixar-se evangelizar ele 
mesmo pelo que de evangélico existe 
nestes que o próprio Cristo escolheu 
de preferência. Esta atitude progra-

mática coloca a Igreja, como corpo 
institucional, no caminho de volta à 
·inspiração de seus primórdios. A 
originalidade da Igreja de J e s u s 
Cristo está em que .seu modelo pri
migênio de inspiração evangélica se 
distancia do paradigma religioso 
preponderante nas civilizações pré
existentes e do da própria tradição 
judaica da qual emerge. Os apósto
los e discípulos de Jesus Cristo nao 
constituem uma casta à parte e nem 
são credenciados ao sacerdócio em 
função de seu nascimento ou título. 
Tomados dentre os homens para o 
serviço dos homens, eles saem do , . 
povo para o povo, como o propno 
Cristo. Não os reveste a ascendên
cia do poder, componente q u a s e 
sempre indissociável do sacerdócio 
nas civilizaçoes arcaicas. As circuns
tâncias históricas levaram a Igreja a 
deixar-se cooptar por esse paradig
ma e a perder ou eclipsar muito de 
sua extraordinária novidade. A op
ção preferencial pelos pobres pode
ria reintroduzir a Igreja na sua pers
pectiva de origem, lastreada sobretu
do pela fé, de viver sem o poder 
dos homens e de ser, portanto, fun
damentalmente livre para ajudá-los 
a acolher o poder de Deus e a aten
der aos reclamos do Homem. Estar 
junto dos pobres é viver a História 
pelo seu reverso, aquele lado que 
não se escreve. E sentir existencial· 
mente o peso da carência, da injus
tiça, da impotência, da insegurança, 
da incerteza. Tudo isto exige um no
vo aprendizado. E uma pedagogia 
que não conhecem os que não expe
rimentaram de perto este outro lado 
da humanidade, os que o ignoram 
ou tentam esquecê-lo. E uma peda-
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gogia que a Igreja conheceu em sua 
história, aberta que sempre esteve 
ao amparo dos pobres. Hoje, po
rém, ela se decide, por sua própria 
opção, a querer viver ao .lado deles, 
a olbar como eles a realidade dos 
homens e das cousas, sem os con
trapesos do poder. Isto não é fácil 
e ninguém senão Deus pode garan
tir à Igreja a fidelidade a esta op
ção, pois ela traz consigo também 
uma revisão profunda das relações 
internas à própria Igreja. A opção 
pelos pobres não exime os homens 
de Igreja da tentação do poder den
tro desta mesma Igreja. Sempre que 
eles agem em base às confrontações 
e dialéticas do poder interno ao cor
po ecIesial, emerge cIaro o lado frá
gil da instituição Igreja. Os homens 
a limitam em sua liberdade evangé
lica. Ela perde a sua credibilidade 
pelos seus próprios homens que a 
desfiguram. Só Deus então sustenta 
na fé os que crêem, apesar de tudo, 
nesta Igreja que revive sempre atra
vés das crises, daquelas sobretudo 
que a afetam por dentro e a partir 
dos seus. 

Opção e ecologia humana 

Há uma segunda faceta igualmen
te importante. A Igreja faz esta op
ção num momento em que a cultu
ra secular, fulcrada na racionalida
de, na acuidade da ciência, no clí
max tecnológico, na euforia falaz da 
autonomia do homem, surpreende 
este mesmo homem com a constata
ção irretorquível de seu próprio li
mite e descontrole, de sua impotên
cia diante de si mesmo. A sensibili
dade ecológica, que se vai traduzin
do hoje em todos os quadrantes do 
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mundo, t e n ta ' restabelecer no ho· 
mem a atenção à natureza que ele 
violou e destruiu. Recorda-Ibe o res
peito por ela, sem o qual se põe em 
risco a sobrevivência mesma da hu
manidade. A opçao 'eclesial pelos 
pobres leva muito adiante e apro· 
funda esta dinâmica. É uma ecolo
gia mais abrangente e radical. Ela 
desperta a parcela minoritária e pri
vilegiada da humanidade para a cri
se vital de quase dois terços da mas
sa humana no planeta. Se não se 
lhes toma viável a vida, é o todo da 
ecologia humana que se abeira da 
falência. Não que a Igreja, o poder 
político e econômico ou as faixas 
mais aquinhoadas do mundo igno
rem a existência dos pobres ou não 
lhes tenham até h o j e estendido a 
mão benevolente e filantrópica. Isto 
foi feito. Continuará a sê-lo através 
dos tempos. Mas isto nao basta nem 
atinge o cerne do problema. O ele
mento novo e que se pode tomar 
a grande contribuição da Igreja a si 
mesma e ao mundo atual - é a in
tuição, de resto bem fundada na ra
cionalidade mesma da cultura secu-

• 
lar, de que a pobreza na realidade 
contemporânea não é só um proble
ma social. Ela se fez componente 
estrutural em macro-escala d e s t e 
mundo assim como está organizado. 
O clamoroso é que esta disfunção 
se produz em todos os níveis e os 
pervade a todos: riqueza e pobreza 
irredutíveis de indivíduos e famílias, 
de regiões e de nações, de blocos in
teiros de países, no quadro interna
cional. O mesmo mundo que se pre
tende avançado na cultura secular é 
o que agrava o absurdo deste dua
lismo estrutural de ricos e pobres, 
ao nível das pessoas e das socieda-



àes, e com ele convive, sem querer 
:nem conseguir alterá-lo. A opção 
da Igreja pelos p o b r e s faz tomar 
corpo na prática a denúncia teórica 
e quase sempre estéril de um tal pa~ 
roxismo. Se conseqüentes consigo 
mesmas, as pessoas que querem tra
duzir na vida o alcance da mensa
gem cristã levarao consigo muitos à 
transformação deste estado de cau
sas. A construção de uma sociedade 
justa é, antes de tudo, um postula
do radicalmente humano, vocalizado 
hoje existenciahnente pela Igreja. 
Seu processo evangelizador p a s s a 
necessariamente pela humanização 
do homem e do mundo, como fri
samos. 

Opção e agentes 
de transformação. 

Existe uma terceira dimensão da 
opção pelos pobres. Abrindo-se pa
ra eles, deixando se educar por eles, 
percebendo a partir deles a injustiça 
estrutural do mundo contemporâno, 
a Igreja não compreende nem pre
tende sem eles a transformação des
te mesmo mundo. Marginalizados e 
postergados no quadro atual da or
ganização da sociedade, beneficiá~ 

rios eventualmente das migalhas de 
um paternalismo benévolo que faz 
a esmola do supérfluo, a Igreja ur
ge que os pobres se façam também 
atores no processo da mudança. Ela 
insiste em que partam também deles 
e sobretudo da perspectiva concreta 
que lhes dá a vida as inspiraçoes de 
fundo para as mudanças necessárias. 
A parcela diminuta que não vive o 
mesmo drama da existência não tem 
todos os elementos para estabelecer 
os parâmetros abrangentes da mu-

dança imperativa. Os países do Ter
ceiro e Quarto Mundo, quando con
frontados à mesma mesa com os 
"Desenvolvidos", nos foros interna-

o • • • ClOnaIS, InSIstem sempre em que se 
aceitem ou se levem em conta seus 
enfoques e postulados como condi
ção realista e indispensável da cria
ção de uma nova ordem internacio
nal, econômica, política e s o c i a 1. 
Pleitear este ponto de partida tem 
sido a plataforma liminar dos paí
ses pobres no diálogo Norte-Sul, nas 
reuniões do Fundo Monetário Inter
nacional e em outras muitas instân
cias. Nós o sentimos como algo de 
crucial para nós n e s t e hemisfério. 
Experimentamos, no entanto, sem
pre mais a frustração por vê-lo pre
cário e incerto, ignorado na prática 
sob a força inarredável dos podero
sos da calota norte. 

Na opção da Igreja pelos pobres 
está de algum modo implícita a ré
plica d e s t e embate internacional, 
redimensionada também para o ní
vel interno da estrutura nacional, re
gional, local e até mesmo familiar 
e pessoal, em nossas sociedades, on
de se perdem tantas vidas ainda em 
vida, no aberrante quadro social em 
que vegetam. Esta posição represen
ta na Igreja, como corpo institucio
nal, uma coragem lúcida de auto-crí
tica em relação a muito de suas po
líticas e estratégias do passado. Esta 
atitude implica uma reversão de ex
pectativas, uma renúncia a tudo fa
zer de cima para baixo; um esten
der mais amplo do horizonte de par
ticipação e de corresponsabilidade, 
também dentro da própria Igreja; 
um confiar nas pessoas e crescer 
com elas ao seu próprio ritmo; um 
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caminhar com estas pessoas como 
povo, sem desviá-lo nem . desvirtuá
lo. Não há dúvida de que a Igreja se 
comprometeu sempre a fundo com 
os povos que ela quis evangelizar e 
acabou por ser parte deles. Mas é 
igualmente histórico que ela o fez, 
sobretudo nos tempos modernos, na 
dinâmica dos processos civilizató
rios. Os povos dominados pelo Rei 
na conquista temporal tinham es
cassa ou nenhuma iniciativa em sua 
própria evangelização para o Reino 
de Deus. ~ recente a dimensão de 
participação e de respeito à identi
dade criativa dos povos, como inspi
radora do processo evangelizador. 

Opção e vitalidade ecleslal 

Neste sentido, e esta é uma 
quarta aproximação a Igreja ho-
je, apesar de seus problemas e con
tradições, se revela jovem, vital, 
prospectiva. Ela foge à lei institu
cional quase inexorável da auto
conservação imobilista e conformis
ta. Ela escapa à tirania do medo e 
ao 'pavor dos riscos. Num mundo 
em transformação acelerada' e irre
versível sob muitos aspectos, a Igre
ja dá ' aqui um passo de grande des
cortínio que se antecipa no ,tempo 
e se avantaja na têmpera aos esfor
ços tímidos e não raro inconseqüen
tes de tantas outras instâncias. Só 
que a Igreja quer fazê-lo agora não 
apenas como uma voz dissidente 
dentro de um sistema de poder do 
qual fosse ela parte eventualmente. 
Isto ocorreu muitas vezes em sua 
história e ela arcou denodada com 
as conseqüências de seu desacordo. 
Ela pretende fazê-lo hoje fora da 
platafonU3 de poder, consciente de 
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estar exposta ii rejeição global ou 
à repressão dos poderosos. Mas sua 
força está no vigor interno e irresis
tível de sua própria causa. Ela quer 
restabelecer a dignidade do homem, 
de todos os homens, restaurando as
sim a intuição fundamental da men
sagem cristã. Ela quer alertar o 
mundo das ' conquistas científicas e 
tecnológicas para a extrema e com
provada precariedade de tudo isto 
se não for o homem seu beneficiário 
central e prioritário. Quer mostrar 
ao mundo das gigantescas transa-

_ A. • • 

çoes economlcas que a economIa se 
tiraniza a si mesma e aos seus fauto
res quando defrauda o homem e nao 
se coloca ao seu serviço. Ao tentar 
tudo isto, sem mancomunar-se com 
o poder, mas livre em relação a ele, 
ao esperar contra toda esperança, a 
Igreja de novo se distancia da con
cepção religiosa das civilizações ar
caicas. Estas, não raro, condiciona
ram ou · limitaram o homem, quan
do não o manipularam ou subjuga
ram. 

, 
Reencontra assim a Igreja sua 

própria identidade no corpo origi
nai da mensagem cristã: ser no 
mundo presença constante e reno
vada do dom que Deus nos fez em 
Jesus Cristo para a salvaçao radi
cal do Homem todo. Sem o Homem, 
não tem sentido esta saga redento
ra do Deus cristão que se define co
mo Amor. A Igreja tematiza, pois, 
na opção de olhar o mundo a partir 
da realidade dos pobres, uma nova 
versão de sua própria vocação de 
sempre: a de ser fermento, a de ser 
sal da terra, a de ser portadora, de 
luz e instrumento de paz. Pelo , fato 
mesmo, e alicerçada na realidade 



dos homens e das cousas, que não 
pode ser negada, ela se distancia dos 
sistemas que hoje polarizam o mun
do na vã pretensão de responder aos 
anseios do Homem. Esta distância 
não é abstração alienante. Não é 
neutralidade pusilânime. :É, pelo 
contrário, coragem afirmativa de 
ser crítica de ambos e de apontar
lhes o cerne mesmo de suas deficiên
cias e incoerências. :É vontade, tal
vez utópica no horizonte imediato, 
mas indefectível na escala da Histó
ria, de provocar os homens a criati
vidade de modelos novos, à supera
ção dos estrangulamentos estrutu
rais dos que aí estao. :É convicção, 
arraigada em sua sólida confiança 
no Homem, quando ele se abre a 
Dens e aos seus irmãos, e radicada 
em sua própria vivência eclesial ao 
longo dos tempos, de que os atuais 
sistemas que regem a · humanidade 
não se podem arvorar em epílogos 
da História. Há no Homem capaci
dade inexgotável de descobrir ou
tros caminhos, de criar e viabilizar 
operativamente estruturas mais hu
manas e menos opressivas. :É final
mente · o ânimo de envolver neste 
processo o todo da humanidade: não 
somente a faixa tênue e privilegia
da dos que dominam; não só o mar 

sem praias das massas humanas re
jeitadas e silenciadas; nem só as mi
norias conscientizadas e sempre mais 
em impaciente ebulição por toda a 
parte; nem só, no corpo da Igreja, 
o clero e os agentes de pastoral, mas 
a totalidade do povo de Deus, na 
multiplicidade de suas vocações e 
na afirmação corresponsável sobre
tudo de um laicato consciente. 

No contexto amplo e ecumênico 
dos homens todos, quer a Igreja as
sumir esta atitude, hoje talvez mais 
do que nunca, com humildade e de
temdnação. Humildade, porque não 
nutre quaisquer ilusões sobre as con
tradições e rugas que sulcam a face 
humana do seu passado como vin
cam . o perfil complexo do seu pre
sente. Determinação, porque, na es
teira . de Deus, ela crê antes de tudo 
no valor do Homem e conta com a 
certeza da ação de Deus sobre os 
homens. Humildade e determinação, 
à uma, porque ela assume, a partir 
dos homens que são ela mesma, na 
consciência integrada e realista de 
seus valores e de seus limites, a em
presa marcadamente humana e não 

. menos divina, de realizar na Justiça, 
a Verdade do Amor. Haverá na vi
da algum sentido fora deste projeto? 

Dois pensamentos 

1. Inspirados pelo Evangelho, queremos um mundo em que não haja o amor 
do poder produzindo e mantendo separações ·que levam à morte, mas o poder do 
amor que rompe aquilo que divide e reúne a todos num só espírito. 2. Nes~e 

momento histórico, a organização do povo se impoe como vocaçao e dever cristão 
para concretizar, no dia-a-dia, uma caminhada nova mais humana (Convergência: 
MENSAGEM, página 14). 

, 
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CONFER~NCIA' DOS RELIGIOSOS DO BRASIL (CRB) 
Rua A lc indo Guanabara, 24 - 4? andar /20031 Rio de Janei ro, RJ 

Prezado Assi nante: Rio de Janeiro, RJ 
1 de janeiro de 1963 

Em setembro de 1962. Você recebeu o convite para renovar a ass i
natura de CONVERG~NClA p.ara o ano de 1983. Sua resposta foi imediata e 
completa : SIM , acompanhado do valor correspondente. Muito obrigado, 
de coraçao . Deus lhe pague como só Ele sabe e pode faz~lo . 

Descobri , neste seu ágil alendimento, o apreço e a aprovação a quan
to veicula a nossa revista. Você sabe que a CONFERfNCIA DOS RELI
GIOSOS DO BRA5-IL [CRB) tem por finalidades instituc ionais a animação e 
a promoçao da Vida Rei igiosa e a coordenação de todas as atividades que 
objetivam estes fins. E a VIDA RELIGIOSA é, essencialmente, uma ex
periência de Deus, em comunidade, através de uma ação e uma presenÇa 
apostólica. 

Po is bem . CONVERG ~ CIA contém , sem o rigor de um tratado mas 
com O vigor de um testemunho, idéias e convicções capazes de animar 
programas concretos desta Vida Religiosa, assim entendida, e de garantir 
sua UNIDADE substancial em me io à incomparável riqueza da MULTI 
PLICIDADE de suas formas existenciais históricas . 

Em cada mês, a leitura de CONVERG~ ClA vai lhe habilitando à per
cepção dos limites do possíve l , dando-lhe, simultaneam ente, força e 
coragem para ultrapassá-lo, dilata:1do seus limites . Em cada mês, CON
VERGÊ ClA facilita a apreensão da angústia do necessário e de seus 
problemas, como ainda uma razoável intuição das soluções . Mensalmen
te. vai se criando e se fixando. de forma imperceptível , esta atitude : o lhos 
fixos no futuro. pois dele emana a esperança, sem dissociá-lo do passado. 
O équillbrio entre o passado e o futuro é o próprio segredo do êxito do 
presente, pois cada ano não é o ato inaugural da Vida Religiosa . 

Como vê, preocupado em cons tru i r uma Vida Relig iosa equi pada com 
seus instrumentos básicos, fez muito bem ao responder prontamente o 
convi te recebido . Fez bem a Você e à sua Conferência dos Relig iosos do 
Brasil. Todo o imenso ativo que representa a ação da CRB é empenhado 
em vista de uma VIDA RELIGIOSA sempre mais radical , mais qualificada e 
mais dócil ao Espírito, a serviço do REINO. de sua unidade e de sua paz. 

CO VERGÊNClA quer sempre poder con tar com Você . A reciproca é 
totalmente verdadeira . Ao seu inteiro dispor, desejando- lh e toda e todo 
bem, com fraterna amizade, subscrevo-me, 

atenciosamente, 

"- U 
PE. 

Convergênc ia e icações CRB 
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